
.6

cf'ox https://sapiens.agu.gov.br/documento/'676688

⑩
ADVOCACIA-GERAL DA tJNIAO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
EQUIPE NACIONAL ESPECIALIZADA EM MzWERIA DE EDUCAÇÃO

KQuipE DE ATUAÇAO PRIORITARTA NACIONAL

OFICIO n. 00103/2021/EAP 13 5/EN-EI)U/PGF/AGU

Brasília, 12 dejulho de 2021

Ao Senhor(a) Responsávelpela PROCURADORIA FEDERAL JUNTO A UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RTO Dt
JANEIRO

NUP: 00408.048638/2021-81(RICF. 5072345-69.2021.4.02.5101)
INTERESSADOS: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E OUTROS
ASSUNTOS: ENSINO SIJPERIOR E OUTROS

Cutnprlmentando-o cordialmente, solicitamos o envio de subsídios, com elementos 'de fato. de direito e outros
ltecessários' à del'esa dos clileíLos ou interesses da cntidacle na anão judicialem referência (Arl. 4' cla Lei 9.028/95 c/c $3' art. 37 MP n
2.229-43/01)

A hm dc possibilitar a elaboração da peça judicialem tempo hábil, solicita-se quc os esclarecimentos pertinentes c
respectiva docun)enração soam anexados ao Sapíens e enviados até o prazo hllal assinalado na tarefa, utilizando a ftlncionalidade
responder comunicação", consoante Portaria Conjunta CGU-PGU-PGF n' 1, de 23 de março dc 2016. Vejamos:

Ó.]'t. 4' O destinatário da comunicação !é.je duiincumbírá mediante a jX!!!agZ dc toda a documcntaçlio e a
utilização da funcionalidade "Responder Corou nicação". (...)

1 2'. O destinatário da "Comtmicação" dex e enviar a sua resposta na forma do capuz, ficando vedada a abertura
de taretà para esta finalidade. (grihu-se)

"'"\ Ressalta-se que é de suma relevância o respeita a esse regralnento, a Hm de que todos os documentos anexados ao
NUP da comunicação também constem do NUP principal do processo judicial, permitindo o protocolo em juízo c que o remetente
saiba que a comunicação fora ef'etivamente respondida

Segue, abztixo, f'ot'mulário com os detalhes do caso, atestando-se a força executória da decisão, que vincula somente a
llartes processuais. As peças constantes dos autos judiciais estão anexitdas.

DADOS DO PROCESSO

Número do
Processo

5072345-69.202 1.4.02.5 i 0 1

Classe
e Juízo

Autor(a) / Parte

ACHO CIVIL PUBLICA
ÍZO SUBSTITUTO DA 15" VF DO R]O DE JANEIRO

pÚBLiCO FEDERAL(03.636.198/0001-92)
JNTRIO - UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

UFRJ UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO - IFRJ
CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA - CEFET.'RJ
UFRRJ-UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO

lm
MTNTSTÉRTO

Réus
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INSTITUTO NACIONAL DE EDUCACAO DE SURDOS
COLÉGIO PEDRO 11- CPll

( x ) Subsídio p/ Manifestação Prévia
( x ) Subsídios para Contestação

INES

Tipo dc Solicitação

Data da Intimação: 12 dc julho dc 2021

Prazo para Subsídios: 14-07-2021

08-07-2021 16:23:3Ajuizamento

A) Síntese das alegações do Autor

Em ll de março de 2020, a Organização Mundialde Saúde declarou oHlcialnlente a panden\ia de COVID-19
Antes mesmo da sobredita declamação do relêrido organismo inlelnacional, o Congresso Nacional aprovou a Lei n.' 13.979, de 6 de
fcveieilo 2020. normiltizando as medidas excepcionais de enüentamento da emergência clc saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, destacando-se o isolamento (art.3', incisa T), a quarentena (art.3', inciso TI) e a
restrição/interdição de atividades económicas c cle serviços públicos (art. 3', li$9' c lO).

Como recorrência da política de distanciamento social adotadti pela ampla maioria dos países, as autoridades brasileiras nos níveis
federal, estadual e municipal, ainda no mês de março de 2020, determinaram a suspensão temporária das aulas presenciais em
creches, pré-escolas, escolas e universidades, utilizando como parâmetro outras epidemias sazonais dc INFLUENZA.
No final do mês de abril dc 2020, o Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer CNE/CEB 05/2020, com regras sobre a
educação durante i} pandcmia, incluindo autorização pantque as atividades remotas sejam computáveis como horas letivas. Em 03 de
agosto de 2020, o Ministério da Educação editou a Portaria n. 617, dispondo que "as instituições integrantes do sistetna Fede:ral de
ensino de quc trata o tul. 16 da Lci n' 9.394, de 20 de clczembio de 1996, c o art. 20 da Lei n' 12.513, de 26 de outubro de 2011, focam
autorizadas, em caráter excepcional, a suspender as aulas presenciais ou substituí-las poi utividades não presenciais nos cursos de
educação profissional técnica de nível médio cm andamento até 31 de dezembro de 2020. a depender de orientação do Ministério dil
Saúde e dos órgãos dc saúde cstacluais. lalunicipais e distrital. na tomba desta Portaria."J Posterionnente, no dla 7 dc dezembro de
2020, foi editada a Pontaria n. 1.038, prorrogando a possibilidade de suspensão das aulas 2 presenciais para as instituições de
educação superior integrante do sistema t'ederalde cilsíno até o dia I' de março dc 2021
Contudo, o ensino remoto, como vcm sendo comumente tratado durante a pandemia COVID-19, é exceção cmergencial inserida ilujn
sistema nonaaLivo quc prevê o ensino prcscnclalcomo negra no citrino fundamental(art. 32, $4' da Lei de Diretrizes e Bases). Dc
outro talho, a Lei Federal n' 14.040/2020, que estabelece normas educacionais cxcepcioilais a serem adotaclas durante o estado dc
calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo n' 6. de 20 (le março de 2020, atlnna cm seu art. 2', $4,' que: "A critério
dos sistemas dc ensino, no ano lesivo atetado pelo estado de ci\lamidade pública retêiido no art. I' desta Lci, poclcrão ser
desenvolvidas atividades pedagógicas não prescnciais". Na mesma lei. no parágrafo 5' do mesmo artigo 2', há a imposição aos entes
tluc adorarem esse ensino não presencial como parte do cumpj'intento da carga horária anuítl, que assegurem cm suas normas tluc
alunos e protêssores Tenham acesso aos meios necessários partia realização dessas atividadcs
No Brasil, há 60 semanas as escolas estão fechadas, o quc re1lete a atual situação das instituições dc ensino requeridas, que não
of'eitaram atividtldes escolar'es presenciais eln nenhum momento desta pandenlia, mesmo quando oscilou-se entre bandeiras amarelas
c laranjas, o que permitiu uma flexibilização da quarentena pala o t\mcionamcnto dc (diversas outras atividades bem menos essenciais
do quc a Educação

Especialmente no ]'nojento anual do cnfientamenro à pandeiltia de Covid-19, em que a vacinação é realidade no território nacional,
com média diária dc doses aplicadas ultrapassando tl malga dc um milhão, o ensino totalmente rejnoto não sc justillca mais,
principtllmcntc no Estado do Rio de Janeiro, ente reconhecidamente piestígiado na distribuição de imunizantes pelo Ministério da

Diante deste novo cenário de crescente imunização da população a(culta brasileira, u excepcionalidadc pontual que fundamentou a
edição de aros normativos autorizadores de ensino integralmente à distância contando como carga horária lesiva, a exemplo da
PorLariz\ n. 617, de 03 (!e a.gosto de 2020, do Ministério da Educação, e do Parecer CNE/CEB 05/2020, não encontra mais respaldo na
anual situação em que se encontra o país, especialmente o Estado do Rio de Janeiro, podendo e, mais que isso, devendo o Poder
Judiciário com'erir tlovã ponderação aos interesses cm conflito no caso em testílha, prof'erindo decisão que garanta maior eletividade
ao Direito Básico c Fulldainentalda Educação, sem viral' as costas ao direito à saúde
Registra-sc que, dentre as instituições de ensino demandadas, o Colégio Pedra ll apresenta situação ainda mais grave, uma vcz club
sequer ministra aulas reillotas válidas como carga horária lesiva ti seus alunos, tendo iml)lementado tão soi)lente o que detioi)lha dc
atividades de apoio emocional e cognitivo, seja caráter pedagógico, a despeito da concessão de auxílio digital aos alunos
hipossunicientes tecnológicos cn] setembro clc 2020. Passacto qui\se um ano da concessão da ajuda financeira àqueles quc nào
dispunham de internet e/ou dispositivos para assistir às aulas em casa, foto que era usado pela instituição de ensino como motivo pala
l)ão ministrar aulas reillotas, o Colégio, ainda assim. sequer instituiu ensino à distância cona carga horária válida para Hns de

SaúdeLI

'''x
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cumprimento da grade escolar

Ressalta-sc (luc já houve no Estado o "achatamento cla curva de contaminação por COVIL-19". Tanto é assirltquc \brios setores da
economia localjá voltaram ao íünciotlamcnto, tais como comércios, indústrias, shoppings ccnters, brinquedotecas e, inclusive, as
escolas da rede particular dc ensino. E esse achatamento da curva dc contaminação invariavelmente se acentuará com o avanço do
calendário de vacinação já implementado no Estado do Rio de .Janeiro, valendo destacar que os profissiontiis da Educação já foram
vacinados no mês dc junho do corrente ano
Por sua vcz, no quc diz respeito ao risco ao resultado {!til do processo, este também é notório. Isto porque estes alunos que se vecm
impedidos de acesso às instituições de ensino, via de regra, são oriundos de classes sociais nICHos abastadas, e, portanto, estão mais
susceptíveis a situações dc vulncrabili(tarte c aos múltiplos ehiLos deletérios da perpetuação da medida de suspensão das aulas
presenclais

Nota-se quc as consequências dn medida são imetlsurávcis e irradiam cm diversas vertentes: saúde mental, ensino, convívio social,
retrocesso cognitivo para crianças menores, evasão escolar, desestabilização das relações familiares c sociais, violência clomésticit
trabalho infantil, dentre outras.

Salienta-sc o Fato dc que boa parte da população mais carente tem na merenda escolar a garantia de refeição. Assim, a illitnuLenção do
fechamento das escolas públicas compromete, seriamente, até mesnao a segurança alimentam- destas crianças e }idolescentes.

Diante do exposto, o l\lINISTERIO PUBLICO FEDER.\l re(quer:

a) seja concedida tutela provisória dc urgência para determinar a retomada d:is aulas prcscnciais cm todas as unidaclcs das
rés que prestem o serviço público cle educação superior, impreterivelmente até, no máximo, dia 18 (dezoito) de outubn) do
corrente ano, cessando-se a situação de risco caracterizada, .já que violados inúmeros direitos fundamentais (educ:lção,
cultura, liberdade c dignidade da pessoa humana, dentre outros), sob pena do pagamento de multa diária no valor dc R$
30.000,00 (trinta milreais) ha hipótese de descumptimento da decisão:
b) seja concedida tutela provisória dc urgência para determinar a retomada dns aulas; prcscnciais cm todas as unidades das
rés quc prestem n serviço púl)sêco dc educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio),
impretcrixclmcntc até, no máximo, o dia 18 (dezoito) dc outubro do corrente ano, cessando-sc a situação dc risco
caracterizada, .já que violados inúmeros direitos I'undamentais (educação, cultura, alimentação, liberdade e dignidade da
pessoa humana, dentre outros), sob pena do pagamento de multa diária no valor de R$ 30.000,00(trinta milreais) ha hipótese
de descumprimcnto da decisão;
c) se.ja concedida tutela provisória de ul'gência para determinar que as rés observem os protncnlos sanitários aplicáveis ao
retorno das atividadcs prcscnciais c'm todas as unidades dc ensino, sob pena do pagamento dc multa diiíria no x:dor dc R$
30.000,00 (trinta mil reais) ha hipótese de descumprimcnto cia decisão;

d) tique ressalvado, uma vez atendidos os pleitos postos nos itens "a", "b" e "c", o cai'atei facultativo, sol) critério e avaliação
dos responsáveis pelos alunos menores -- ao menos tclnporariamente, enquanto pcrduraiem as restrições dccorrcn;es da
pandemia -- do comparecimento de crianças e adnlcsccntes às unidades cle ensino, em consider:tção a condições pessoais dtls
próprios estudantes ou de integrantes do respectivo núcleo familiar;
e) a citação das requeridas, para, caso queiram, respondem' aos termos da presente ação, no prazo legal;

f) sejam, ao final, julgados PROCEDENTES os pedidos, confirmando-se a tutela provisória que determinou o retorno à
prestação do serviço público de educação dc forma presencial, consoante postulado.

'')

B) Síntese da determinação judicial

Intimcm-se os réus a sc manifestarem no prazo dc 72 horas, nos tci-mos do art. 2' da Lei 8.437/92.

Tendo em vista que o Instituto Naciol)ame Educação de Surdos é órgão do Ministério da Educação (art. I' e ANEXO T, art. 2', 11
h", da Lei lO.195/2019), manifeste-sc a União também em relação à referida instituição.

C) Qucstionatnentos a serem dirimidos

1. Manifestar-se sobre o pedido da parte aulota, esclarecendo sobre cada uin dos fatos constantes da petição inicial(sequencia101)

2. Infot'mar (de fomtt resumida, parti manifestação [)teliminar, até 14/07/21, e detalhada. até 23/07/21) sobre a situtição cle ensino
remoto c programação de retorno às atividades presenciaís da entidade, trazendo todos os elementos pertinentes, tais quais:

]) as medidas adoradas em lazão dtipandemia, inclusive as an:llises sanitárias c pedagógicas realizadas para tomada de decisões
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b) as atividades de natureza educacional e, se for o caso, assistencial, disponibilizadas aos alunos no período de ausência de aulas
prcsenciais, inclusive com eventuais indicadores de l)redução científica e outros tidos como relevantes;

c) os estudos e cronogramas pala retomada das atividadcs prescnciais, com manifestação expressa sobre a viabilidade, do ponto de
vista pedagógico e sanitário, de retomada das atividades presenciais até 18/10/21;

d) a disponibilidade dc nlcios cfetivos tte adoção (te medidas preventivas c de contenção cla propagação do coronavírus

3. Solicita-sc apresentar a documentação comprobatória pertinente

4. Roga-se informar sobre eventualpossibilidade de conciliação ;e for o caso, em que termos

Atenciosamcnte

ADRIANA CARLA N40RAIS IGNACIO
Procuradora Federal

O,\B/'MG 59.955 - STAPE 1063494

Documento assinado eletroiiicamenle por ADRIANA CARLA MORAIS [GNACIO, de acordo com os normativos ]egais ap]icáveís. A
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 676688124 no endereço elctrânico llttp://sapiens.agu.gov.br.
Infonnações adicionais: Signatário (a): ADRIANA CARTA MORAIS IGNACIO. Data e Hol'a: 12-07-2021 15:13. Núincro de Série
38803490338868735002357077873. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5
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MiN!$TERIQ PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DG RIQ DE JA?qEIRO

EXCELENT]SSl&lO SENHOR JtriZ FEDERAL DÂ
FEI)EPAL D.A S[Ç:AO J].}])]C1.41{1j\ DO R]O ])E JANEIRO

O XlINISTERIO I'l.JBLICO T'EI)oRAl-, por meio dos
i)rocuradores da República signatáritüs, colha ftinclamento 1la Cclnstiülição da
República. na Lei Coinpíeme1ltar n'. 75,93, na Lei n.' 7.347/85 (Lei da Açào
('ivil PÍtbiica) e tios demais diplon-Las legais perti1lentes, vem, regi)eitosalnente.
perante Vossí} Excelência, ajuizar a presente

.)

r:$

.)

.]

©

''t

AÇAO C[\''j] PtTB],]CA CO$'1

PEDIDO DE rtITELA PROVISORIA DE URGÊNCIA

en] desthvor de

UNIÃO, CNPJ n.' 26.994.558/'0001-23, representada por sita Advocacia Geral,
pelos alas praticados pelo Colégio Brigadeiro Nelvton Bi'aga (CBNB). órgão
autõnoino vinculado à Diretoria cle Ensino do Contado &l Aeronátltica.
suborcbnado ao Mhtistério da Det'esa, nos teril30s da Portaia n.'329/197t) clo
Ministério üa Educação e Caiu.u-a e da Portaia DIRENS n.' 28/2019, siü.lado à

Praça do Ax'ião, n' 01, Ilha do Governador, Rio de Janeiro/RJ, CEP.: 21941-320,
e-mail: cbnb.directo.fab@ginall.com (Procedimento Preparatório n.'
1.30 .001.005 097 ''2020 -02 ) ;

9.

.)

'$

.)

1.}nivei'cidade Feder:tl do }tio de Janeiro (tíFRJ), CNPJ it.'
33.663.683.'000}-16, siü.fada à Av. Pedro Calmon, n' 55Q, Prédio da Reitoria. 2'
andar, Cidade Universitária, Rio cle Janeiro/RJ,('EP.: 21941-901,e-
illail:reitoria@)reitoria.ufU .br (!nquérito Ci\ril n.' 1-3C).005064/'2020-54), })or fitos
próprios e també11i representando seu órgão autõnclmo despersonalizado,
vinculado ao Centro de Filosofia e Ciê1lcias Htullailas da autarquia, nos termos



MINISTER}O PUBLICO FEDERAL
PROCUFqADORIP: OA REPÜEãLICA NO ESTÁ.DO DO RIO DE JANEIRO

do Decreto-l,ei n. 9Q53.'J 9+6, Colégio de .Aplicilção da l.}nivei'sidaíle Federal
do Rio de Janeiro (C.:\P-t.}FltJ). situ;!do à Rua J.J. Seabia. s/n', Lagoa, R.io de
Janeiro. RJ. CEP. : 22470-130, e-mail: clirecaogeral@tcap-ufrl.br (Inq\mérito ('i'ç'il
n.' 1.30 005064,;2020-54);

tlnivei'sitlade Feder'al do Estallo do Rio de Janeil'o (tTNIRiO), CNPJ n.'
34.023.077/'0001-07, sitiada à Av. Pasteur, i}.' 296, Urna, Rio de Janeiro.,RJ
CEP.: 22290-240, e-mail: cllefíadegabinele@unirio.br (Inquérito Civil n.'
1.30.001 .005 098.''2020-49);

1.!nível'cidade feder'al Rural do Rio de .J:lneil'o (t.}l'RliJ), CNPJ n.'
29.427.465,0001-05, sitiada na ]13R +65, KM 7, CEP.: 23S97-000, Seropédica.'
RJ, e-mail: e-11tail: gabinete(#Pufrr.i.br (Inquérito Civil n.'
1.30.001.005063/2C)20-18), por alas próprios e tai]Lbé11] representando seu órgão
autânc[mo despersonalizado, nos teri]]os do Decreto presidencial i].'
50.133''1961, Colégio Técnico dít [ínivei's;idade Fe(}er:ií Rul'a] do R.io de
.Janeiro (('TI.TR-t'f'RR.J), situado !ta BR 465, 1ml S -- S/'N", Seropéclica,''RJ.
CEP.: 23890-0{)0, e-mail: agcüir.uüri(@gillail.com (Inquérito Civil n.'
i 30.00i.005 100.'2020-80);

í.â

:J

'1">

'Í

,U '"n
'Ç:s

3 i.'h

(:ente'o Federal de Educação Terno ógica Censo Suckow dít }onseca
(CEIET-R.J), CNPJ n' 42.441.758./0001-05. situado à Rua General Canabarro,
552. 2' andar, Maracanã, Rio cle Janeiro/RJ. CEP.: 2027}-1}0, e-mail
direi(@ceüt-ri .br (hiquérito Ciç'i! }l.' } .3{).001.003004/2020-05);

.J

Instituto Federal de Educação, ('iíncii e Tecnologia do Rio de Janeiro
(IFRJ), CNPJ n.' 11).952.708/0001-04, situa\do à Rua Peneira de Almeida, n." 88,
Praça cía saladeira, Rio de Jalleiro/R.}, CEP.: 20260-100, e-mail: gr@il'r].ecl\!.br
(Inquérito Civiln.' } .3 0.00 1.005066/'2020-43);

b\..b
f'-

Instituto Nacional de 11:(uc:tção de Surdos (INES;). CNPJ n.'
00.394.445.0273-01, situado à Rua das Laranjeinls, n.' 232, Laranjeiras, Rio de
Janeiro'RJ. CEP.: 22240-003. e-inibi!: dirge(Bibes.gov.br (hlquérito Ci'ç'il n.'
1.30.001.0{1)5065.2020-{)7), e

'.)

'}

Colégio Pedi'o ll (CPll), CNPJ n.' 42.414.284/0012-65, siü.lado no Calnpcl de
São ('ristóvão, n'' 177. térreo, São ('ristóvão, Rio cle Janeiro,RJ, CEP:
2092]-903, e-mail: i'eitoi'iasec@lcp2.g12.br (Inquérito Civil n.'
1.30.001.0{}3411 ,;2020- 12) .
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1.1NTRODt;Ç:AO

Tr:ata-se de de;llÉulda oUeti\ando que o Poder Judiciâio
detenlaine, a titula cle httela provisória de tlrgência. que as rés retorneill à
prestação do sen'iço i)úbliccl de educação ]la foi'ma pi'esencial, até o dia 18
(dezoito) cle outubro do corrente ano, h4a 't'isto que o ensino rentoto i)ão mais se
justifica diallte dos fatos a seguir descritos, inclusive em razão do calendário
estadtlalde t'afinação

']

2. !)oS }iX'1'0S

Em 1} de ni.]i-ço de 2C)20, a Organização Nlundialde Saúde
declarou ohcialmente {l pandeinia cle ('OVID-19, doença catKada pelo novel
coronavíms (Sars-Co\-2), atestando a propagação da enhrlnidacle }Jor diversos
continentes. hein coillo a nans11-tissibiliclade sustentada CURE pessoas.

.)

.)

,}

'q

.)

In

.G

Antes !mesmo da sobredito declar;ição do retendo orgailisnlo
internacional, o ('ingresso Naciollal aprovou a Lei n.' 13.979, de 6 de fevereiro
2Q20, rloilnatiza1ldo as medidas excepcionais de ellâentalnento da emergência
de saúde })ública de importância intemaciotlal decorrente (to coronavírus,
destacando-se o isolamento (art.3'. illciso 1), a quare11tena (art.3'. incisa 11) e a
restrição/interdição de atividades eco! õtlicas e de será:aços públicos (art. 3'.
$$9" e iO).

C:onltl recorrência {!a politica de distanciamento social
adorada pela a111pla ill;teoria clcls países, as autoridactes tlrasileiras nos níveis
hderal, estadual e !uttllicipal, ainda no mês de 111arço de 2020: detenllhtarani a
suspensão temporária das aulas presenciais e11\ creches, pré-escolas, escolas e
universidactes, utilizando como parâiltetro outras epidemias sazonais de
INFLUENZA. No ãlnal do mês de abril de 2020. o ('onselho Nacional de
Educação aprovou o Parecer CNE/CEB Q5/2020. com regras sobre a ecíucação
durante a p;lndeillia, incluindo autorização para q\te as ativiclades remotas sejam
coinpuiáveis caído horas ietivas.

.i

;.

.#

®

Em 03 cle agosto cle 2020, o Ministério cla Educação editou
a Portaria n. 617, disllondo que ''a.s /rz.sfffz//iões f/7feg7'a/zfes do s/sfen?a .acácia/
de ensillo de ql.ie nata o c)if. 16 cla Lei. }a" 9.394, de 20 de dezembro de 1 996, e o
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att. 20 dci Lei n" i2.513, de 26 cle Olitlíblo de 2011. .Íicclw\ alttolizadas, ettl
car&fel' exceilcioltat, u slispelldel cls ciltlas presetlciais Oli sitbstiítlÍ-lcis pol
ativldüdes não ptesetlciais lias c\irmos cle educação pro$ssionat técnica de nível
médio e.nlct},tdalnentcl afé 31 de {iei.cnlbl't} de 2020, a depellder de orietttação do
\'linistét'io d(t Sttüde t? dos ót'mãos de sa útle csttiduíits, municipais e distrital, }la
foi'mct desta Portal'ia. 'i

Posteriormente. ilo dia 7 de dezenabro de 2020, t'oi editada a
Portaria n. 1.038,z prorrogando a possibilidade de suspensão das aulas
presenciais para as instituições de educação superior integrante do sistema
federal de ensino até a dia I' cle m:!rço de 2021, a saber

'')

4l-í. !' As a ivi.!artes Teíixas teuli abas pol ittstltttiçào de t,dlicaçào
sttpel'ioí iinegt'm {e {]o sisíettlaledel'nade ensino, (]c que tT'ata o {at-t. :'

do ],)ecl'elo l+' 9.]35. cle. }5 de de=etllblo de :017, dn,pião ocos-te}. de

fotllla pieseticial a pal'fÍI' de !' de tllalço de 2a21. recai?tetldada a
obseT-vencia cle plotücolos de t)iossegttlatlça pala o eli$'etttalllettlo da
})alideliiin de ( ox:id- 19

'n

:'(j i..}

Colahtda. o erlsino reli-Loto, conto veila sentia comunlente
tratado durz[nte a panden[ia COVi])-19, é exceção e]nergencial inserícla nui]]
sistema 110rnlativo que prevê o ensino presencial cclnlo regra no ensino
fil! damental (art. 32. $4' da l,ei de Diretrizes e Bases). De outro tanto, a Lei
Federal n' 14.040,/2020, que estabelece normas educacionais excepcionais a
serem adoradas ciuríulte o estado (te calamidade pública, reconhecido pelo
Decreto Legislativo n' 6. de 2(1 cle nlarçcl de 2020, aüirnia em seu art. 2', !4,"
qtxe. ''.A ct {téti.o dos sistc lias cte el'tsino, no alia lettvo cl/efacio pelo estcldo de
calanli.Jade publica }efeiido no att. I' desta Lei, poderão sel desetl\:olvidar
afivtdades !)edogógicas não })tesetlciais

⑤ {,}

,}

Na mesma lei, no parágrafo 5' do mesmo artigo 2'. há a
imposição aos entes que adotaret)} esse ensino não ])resencial como parte do
cunlprinle!)to da carga horária antlal, que assegtu-em enl stuis nonnas que alunos
e prof'estores tenllan acesso aos meios necessários para a realização dessas
atividades.

ⓑ

:t3

.g

ⓒ

/ https: '/w ww ul.gax .br 'en.' w eb,'dou'-/ponalia n 6 1 7 de-3-de a.gosto-de-2020 270223 844

: hnps://w wxt. üi.gox.t)r.'en/w e!) dou;-.'poilaiia-utec-li- i.0.iS-de. .de-dezeiilblo-de-2{):0-292694$34
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E essencial. !)ortanto. compreender que o f'ato de algumas
instituições estarem ofêrtanclo excepcionalmente ensino renaoto aos alunos. não
afasta, en] hipótese algtuna, a necessi(!ade das aulas presenciais, sqa porque
tratam-se da regra legal, sej:lporclt.ie o ensino remoto ofertado é ainda de baixa
qualidade, não acesso'ç-el a todos os al\!lias. e ainda não atende aos requisitos
üxaclos pelo Cü!.tselllo Nacio1la} de Ed\tcação (v. Pareceres CNE/CEB 05,'1997
002/20{)3, iO./2005. !5/2007). ne]]] nlesnlo para cunapnr com qualidade a carga
horária leu\'a durante o esüito período em que as condições sanitárias
inlpossibilitara111 as aulas presencials.

.c

E dever do Estado, através das illstihiições públicas cle
ensino. ohrtar tun eíêtivo trabalilo escolar. As características técnico-cientÍãcas
clo efétivo tr8bRhcl escolar t'eram pensadas no âmbito da ciência pedagógica
para serem desenvolvidas prime.ipalmente no espaço escolar. A partir cjessas
cal'acterísticas, foraíll âxados enl lei algtlns requisitos, sem os quais {l trabalho
escolar não se considera satisf'atório.

.}

.Ç;

Nesse sel.ktido, há expressa lnenç.ão da possibilidade cle

serem collsideradas: como efetivo trabalho escolar, ati\;idades realizadas fora da
si.tla de aula". desde que ''em outros locais ade(lui:Idos a traí;alhos teóricos e

práticos, a leituras. pesquisas ou ativiclades eln grupo, treinanlento e
de1110nstrações, cantata com o n]eio ambiente e cona as de111ais atividades
huillanas de naü.treze culüiral e artística, visando à pieúütde da flormação de
cada aluno'', como c.obsta do Parecer (:NE05./97.s

('ontudo. mesmo nos casos em que se pennite Q cõlnp\ito de
ativiclacles fora da sala de aula, }lá a preocupação de que a programação sda
incluída na proposta pedagógica da instiüiição, com âequêilcia exigível e et'etiva
orientação por ])rotkssores habilitados. OU SEJA, MESMO .\DMITIDA A
REALIZAÇÃO DE ATl\'IDADES EXTRA- CLASSE. ELAS SERÃO
EX('EPCIONAISI Toda a estrutura petJagógica do trabalho escolar possui
relação iitdissociável clo ambiente escolar.

{".J

1.)

'}

'$ '«.
⑤ '-.

A qualidacte cla educação en] vários países (!o miando,
demonstra há muito tempo que escolarização não é o Hlcsmtl que aprendizagem.
Nos Estados Unidos: pcnr exemplo, pesquisa\s documental-an} os efeitos da ''pera;\
de aprendizagei[[ nas férias de verão". in(ligando um retrocesso cognitivo cona a

3 iittp:/'/i)o1lal.illec ga\.bi/clip al c]lu\ os/])(if/1997.fpcetW { 97.pdf
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internlpção prolongada dos estudos ])rese1lciais, ])odendo causal- perda de parte
dos ccnülechllentos e habilidades adqx-lindas. As pesquisas sugerem ainda. que os
esü.tdantes podem perder o equivalente a um !nês de aprelldizagein por ano
letix'o, podendo ser ainda it-maior pala us estudantes de lnenot renda.4

C)s pontos de diferenciação entre ed\tcação preso'ncial e o
ensino reilloto são abissais. A educação en} países com po])ulaçào
predomhlanteinente de baixa renda conto o Brasil, também está associada ac]
acoihiinento e ã proteção sacia!. considerando as \.ltlnerabilidades a que sào
exposto's n uivos alunos eln seus anlbielites residenciais, lnonllente eill irem
w1lneráx:eis socioeconlicaillente e sujeitas a altos índices de violência ou
extrenl;} pobreza, otiainda de ausência cle serviços básicos estatais.

[..')

't

A presença na escola 'ç:iabiliza aos alunos tun espaço de
aprendizílgem seguro e aos pais e responsáveis ieg;!is, a possibilidade de
exerceien] ;as suas z\tividades proassioitais, penlliündo que trabalhem. Essa
discussão. (!e\-eras complexa. !'ai tDuit:cl debatida cota a evolução da
obrigatoriedade da oferta do elisincl infaittil. no início, considerado um sen'iço
de natureza assistencial, passando, posteriormente, a ser inc.orpclrado e
ressieniãcado caldo ef'etivo e leqíturLO Direito Básico Sacia! e Fu11ctamental à
Educação, nos terillos plasnllldos na C'instituição de 1988 e na Lei de Diretrizes
e Bases da Educação) Naciona!

'Ü

1')

} '' ')

.)

⑥;

E o que dizer cta f'alta da alinlentaçãc, escolar em razão do
ensino à distânc.iao En} unt pais em que a fome e a desnutrição ainda são graves
problemas sociais, as políticas públicas sobre alimentação nas instituições de
ensino são temas centrais. colocando a escola en} papel de destaque qtlando se
trata de garantir mais esse Direito Bzísico Social e Fun(kunental inserido na
Ca'ta Níagi-La. Dados fornecidos peia instituto Educa Brasa! dão ccaHt8 de que nas
regiões n\ais carentes do país ''c? n?e t?/?da esc'o/al' é. pa/'a nz//ãõe.s' de a/z/noó', a

pt' incipai, senão cll'mica, }~eJ'lição (tÍáritJ ''s .

B ''(:$

'.J

.}

(-.J

Nesse ctllltcxto. é fácil perceber -- aliás, é clo conhecimento
de qualquer posso;! que $e ilaantei1l3a nlinimamellte infoinlacla sobre os
]l)roblemas sociais q\te assolam t] Brasil -- que a possibilidade de se fazer ao

Ç.:

⑥

:'j:n "'..4 CoaFter. H.. et .l11 ( 1996). Tlie eft'ecos of sululile! vacation oit acliievenleii{ {est scores: ti11ta iex'irão nitilative e
111eta-i]ni !i ica. Revisão Edlicãcio1]â1 66 (3): 237-268. 1lít})s://jtllinlal.sage])tit).colei/cloi/
!0.3 !{)=/0034Õ643066 {)332
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Hienas u111a refeição diária ila escola é o maior }llotivo. quiçá o único, a
estio)ralar as famílias anais pobres a perlltitir que suas crianças estudejll. Não
fosse a alimentação fornecida nas escolas, pode-se aümnar seno medo de errar.
que ainda mais cria1lças estariam lias sinztis de trânsito vendendo doces e balas
para levar dinheiro para casa, enqtlanto dexeri:\m estar dentro de tInIR sala de

1;1i\lbénl sob esse aspecto, \;ê-se que, como dito
anterionnente, a apreltdizagem nâo se restringe ã escolarização, consistindo
aquela en] h11õmeno mais aínpio e cona maior capacidade integmdora que esta.
A alimentação, além de constituir fortíssimo claamariz para a inserção cle
crianças gare!)tes O['iu])das de lares cona i]]enos esct]latidade, no ambiente de
esütdo, é parte hnportantíssima do processo de aprendizagem, .iá blue a
orientação e a formação de hábitcls alimentares saudáveis são diretrizes
obrigatórias do Prograiu;! Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), além cJe
estimulam' valores c\ilturais, sociais, ellloclQn::11s e comportam'tens:iis, pronl o\retido
Q desenvolvintento i1ltegra! cites estudantes .

'{

')

{''$

'(3 :"')

.j

.)

:'ú t.J

Asse)t, o eltsino à distância imposto pela pandenlia de
COVD-19 trouxe tllais esse gra't'íssinlo prejuízo aos alunos da rede pública: a
ausência tias reedições diárias feitas n:! escola. Por mais crie se argtmlente club a
impleiltentação de auxílios Botei-nilmentais possua o obUeti't'o de suprir a
!merenda escolar. o t'ato é que esses auxílios, muitas vezes, são pagos comi
atrasos. e variam nas ullidades da federação. No Estado do Rio de Janeiro, vai de
R$ 50.00 (cinquenta reais) a RS 150,00 (cento e cinquenta reais) me!)sais,
valores esses que. de fonlla algunLa, garantem alimentação de qualidade por um
mês inteiro, sem contar }la possibilidade cle o dinheiro recebido ser destinado ao
pagainellto cle outras i3ecessidades, coillo aluguel. gás e água

B 'Í.3

A.demais, ainda que o auxílio-alia\estação garanta
quanticíade e qualidade acleqtiadas de refeições -- o que é muito pouco provável,
ols diversos otltros benefícios díi alimentação quz\lido f'Cita no ambiente de
ensino. confonlle já exposto anteiiclrnlente, serão })ardidos e são irrecuperáveis,
aui)nntanclo ainda dais a dif'Crença já abissal entre os alunos cla rede pública e
aqueles da rede particular, causando pre.juízos heversí\-eis aos prnnetros.

f-

Í'; }.

⑤

.)6 N'lhes de alunos iecliutlmn de :\baço 110 paganlenlo de vale-merenda pelit Prefeittua do Rio - Joinat O Globo:
hlães cle alunos tecktmain de atraso no pngantento de vale-illeienda peia Prefeiluia do Rio(glotx).com).

Corou.l\ irás: itlpacíos nileducação do Bitlsii e do nnnido - Blog FI.A
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C) Ministério Pllíliico não pode permitir que se f'achem {ls
o1110s, delibeiadaillente, para uln ctlnlu1lto de fatores que afetanl Q processo de
apretldizngem remoto na períodca cie isolamento da pandemia. como
deinonstrÉllnos achlla

Há diferenças 110 a})rendizacío entre os alunos que têm
lllaiores })ossibiliclades de apoio dos pais. Diferenças ot)seivadas ei-ltre cls alunos
de mala ]llesina escola em sua residê1lcia, motivação e llabilidades para aprender
de fomaa autónoma online ou of'f.time; clip'Crenças entre os altnlos que tên\ acesso
üu não à internet e/'ou aqueles qlte 11ãa têm oportunidades de acesso &
ati[,idades síncro1]as ou :assíncronÉ]s: ot] n]esmo a diferenç:] de acesso a
ii.lstnlnlentos de acesso (h!)tílias cona muitos inllãos em processo de eilsnlo e
quantidade cle coinptltadores, poi exemplo). Aceitar essa "ntlilnalidade" e
discriminação odiosa eln ui contexto ({e excepcionalidacle pandênlica. para o
Direito à Eclttcação é ampliar as desigualcl;lcíes educa\cioitais já existentes e, mais
que isso, a })egação d;} existência de lula processo árduo de readaptação e cle
a])erfeiçoalnei)to do processo cle ensino.

'')

.)

'q

.)

>

.)Antes illesmo das questões relat:idas â q\taiidade do ensino,
Estores relativos à oÍ'efta e' ao acesso/'presença são determinantes para a
conÊ[guração clo princípic} da igual(!ade ni:] cluestão ei]] tela. Seria imprudente --
deveras })oli:\no -- considerar q\le [todos] os alunos estão, de f'ato, acessando -- de
forma integral e comi qualidade - as aillas oíêrtadas, sem que a f'alllília ti\.esse
unl att!)le1lto de despesas ou de dificuldades diversas, colllo o conlpromethnento
da rotina dos pais, melhoria do acesso à rede de colnputadQres, e número
suãciente de colnputacJores para o uso da {hlnília, co1lsidera1ldo que muitos polis
[aitlbém precisam desse instruunenlo cte trabalho, por exemplo.;

'}

'Ü

':JApesar da sabida e alarntante reagi(jade brasileira, canvénl
lentbrar que eil} pesq\lisa realizada pelo Datafolha collstatou-se que, dos 1.208
pais entrevistados, 58% apontar\!n dihculdades 1la rotilla das atividades eln

'l} É'

r.'

j

Seja qual tbr o enfoque e, claro, considerando-se que ta!
:falar escola'' tem n]aior ot] nlelior relevância a depender da etapa doaspecto do

cei\tla exala \ sc w$$oa1 2019", wlelo\} que: !!«o Blⓑi}, a gemas 42.99b dos donllcá s passt} nlw nlicfocon i)lxaadm ou tablet, Dtscnillhada
po{ !'egiões, o pa'cela!\id (!e acesso a miG'çüccnalpuiadQres e {ablets sàa: Norte -28,2%; Nordeste --=28,3%; Sudeste ..51%; Sti1 -5a:696; e
Centro'.Oesü --4S9b. O 3 !esmtlestuáo a?aria: áRIda: que83;79b dos bmdeiíos útil am a IMemet em wus dcuúci1los-(Dnponh'e} em
ht ps /R ibliot«a,lbgü.güx-.br í1ldex. pi)p blbtiotwa-calalogoo\:iew-xleía$1es&ld=21Q1794. Acesso «n: 2 7 de {ilwa {le 2Q:})
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ellsino, as ati\;idades fornecictas lnresencialmente têm maior eficiência
educaciolia} enl qualquer nível da educação e, por assim ser, devem ser
garantidas a {oclos.

Neste sentido, considerando a })remissa acima expost:\ da
impoRâ11cia irrestrita clo ensh)o presencial lias escolas. nãc> há como, }lavcnclo
possibilidade sanitária de abertura de ati'ç'idades e ftulcioilame!-Lto (te ser\:içou
públicos, pem anecer-se inerte diante do cenário de suspensão absoluta das
atividades prós'õnciais escolares por n]ais de ui]] ano e três meses, indepencletlte
das oscilações da situação s;unitária lclca!. monnente neste momento em que :a
vacin:lção contra o Sais-('Qv-2 já foi imple111entada em âmbito ilttciona!,
encontrando-se. no Estado clo Rio cíe .Janeiro em fase de imunização dos
elianlados grua)os especiaisç, {lentre os quais üigurain os trabalhadores da
Educação Básica e Superiorto.

.j ~')

:u >

(.conforme tlltiHitof3ulelltQ feito pela UNESCO, em nível
global, as escolas de diversos ])aíses estiveram totalmente feclladas por uma
média de 3,5 meses (14 sentadas) desde o iníc.io cia pandenlia. Este número sobe
p:tra 5,5 meses {22 semarlas) - o aqui'i'atente a dois terços de unl ano acadênúco
- cluílndo o fecha]nento de escolas locí]!iradas e]]] zonas x.ulneráveis são levados
eln collsideração.

No Brasil, há 6{) senla11as as escolas estão fechadas, o que
reilete a anual sintação das instiülições de ensino requeridas, que não ofertaam
atividacíes escolares presenci:\is en-l nenhuill momento desta pandenlia, mesmo
quando oscilou-se entre bandeiras altlarelas e laranjas, o que permitiu unlii
flexibilizttção da quarentena para o RmciotLanlento de diversas outras atividades
hein HICHCIS essenciais do que a Educação.

.j

.}

. $1

.1

Especiahnente no 1110inento aü.tal do enftentalnento à
pandenaia de Covil-}9, em que ;{ vac naçãcl é realidí\cle 110 ten-itório n&icion:ll.
com média diária de doses aplicadas ultrapassando :\ marca cle lun milhão, o
e11sino totalmente reilloto 1lão se justifica mais, principallllente no Estado do Rio
de Janeiro, ente rectlnliecidamente prestigiado na distribuição de imunizantes
pelo hlinistério da Saúde.

l J}

.1

j "«.
⑤

.)&íosi ítiA!(]tlivo.p!\ ) (6} $ ;' 5 } 3) (stl1lde.r] -gov.}li)

iO Saúde RJ - Notícias - S«retida de Estado de $allde iilsiihii início do calen(trio ülico de x:aci11açãa cailaa a
C:o\:id-} 9 pala juiülo(sa Lide-ij.gowb{)
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Diante deste lixo cenário de crescente bnuilização da
população adulta brasileira, a excepcianaltdade pontual que hii-ldamentou a
edição de fitos nor113ativos autorizactores de ensino ilttegralmente ã distância
contando caído carga horária leu'ça, a exemplo da Portaria n. 617, de 03 de
agosto de 2020, do N4inlstério da E(!\tcação, e do Parecer CNE/'CEB 05/2020,
11ão e1lcontra illais respaldo na anual simação eil] qtle se encolltra o país,
especialn:tente o Estado do Rio de Janeiro, podendo e, m:tis que isso, devendo
o Poder Judicial'io collferii' no-ç'a pondei'ação aos intei'esses em conflito no
caso em tesüllia, profeli11do decisão que garanta n alar efetividatle ao
Direito Básico e Fundíti1lelital da Educação, setll vii'ai as costas ao direito à

'c

Registra-se blue. cle1ltre as instituições de ensino
deniandadi\s, o C'olégio Pedro ll a!)resenha situaçãca ainda mais grau;e, tuna 'ç'ez
que sequer ministra aulas ren alas válidas colho carga Itorária letiva a seus
altmos, tendo implementado tão sonletlte o que denolninit de atividacles de apoio
elnocionat e cognitivo, sem carátcr pedal(1)Sigo. a despeito, da concessão de
auxílio digital aos alunos }nposs\!üicientes tecnológicos ein setembro de 2020.
Passado clttase tule alia da concessão da ajuda üitlanceira àqueles que não
díspunhan} de internet e./ou disposilix;os para assistir às at1las eln casa, íhto club
ela usado Í)ela instituição de ensino cLIma naotivt) para não ministrar aulas
reillotas, cl Colégio, aillda assim, sequer instihiu ensino à distância CQm Galga
horária \ ácida para fins de cuinprinlento da grade escolar.

f.

..1

⑤ 'í=l
.b ..)

'J

Í-

3. DAS EVIDENCIA:$ C.IENTIFICA$ E ESTljDOS
SOC10ECON0$1i(=01S ACERCA Do I'l:CH2\A'LENTO
»ÂS ESCOLAS

No início cla ]):lndenlia, o cjesconhecilnento natural acerca
de todtls os {'atires e!)idelniológicos. sallitários e mesmo dos reflexos sociais
econõil[icns das ineclidas de isola[nento social a It3ngo prazo, âizeiam cona que
aruanisnlos internacionais como a OM.S, e !18ClcIDãlS como a FIOCRUZ,
indicassem o f'echanteltto das escolas como medida não famiacológica
necessária para a redução da escala cle contanlin:tção, colho veRIas na pnnteira
orielltação da OMS e {ambénl c];i F]O(. RUZ sobre as medidas de controle da
pandenlia.

ü i'.:

.) ''~,.
a ''...

.}
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C'onütdo, os estudos acerca das características da pandenlia
evoluíram i:io longo de 2020/2021 e órgãos reconhecidos nacioi)al- FIO(:ltUZii

e intemacíonalnlente, incluindo a própria OMSt2, se avolumam no sentido de
athmar que as escola\s não são os principais focos cle trílnsmissão do vírus,
sobreütdo quantia há protocolos e ])Íamos de contingeilcialalento para a situêtção
de contaminação, especialme11te q\tallclo se constata o íilncionanlento de outras
ati\-idades, con o academias, naruias e clubes náuticos, igrqas e templos
religiosos, salões de beleza, lesta\ut\ates, coiiaércio, cientie outros. Não é den\ais
!embrar que a educação é direito h plano ündamental, incolnpará'ç'el às demais
alia/ida(tes citadas.

'(

A Sociedade Brasileira de Pediatria no bojo do dclculnento
acima citildo aíirntou qtle

1...) .As experiãtictcis (]e }'etottio às espias t tll paire.s ettt'opetts e lias
EC.{ lltosllüt'alia baixos {lldices de illjecçào e coTlipltcações Talifo tios

al\itios (]tttit ío tia c' OI)+iltli(jade escolar. O Ce.ttílo Ettropptl colicluii4 {llit

sugerel[[ qtle t] irattslttissão de criallça pal'a ct'ia]]çü n(is escolas sqa
tlcoliilnl e nato a principal cansa de infecção pol' SARS-CoV-2 cri

crintiças; se {ts medidas ade(!itadns de distatlciait }tto julgo e }iigieile
folelii aplicadas, ê ililplovãvel que as escolas sejalti alitbjetltes de

'q f''

.) :»

.{

'''x

''l {.:}

-«. &

E não é s6. Os 110vcls levantalllentos de dados feitos pelo
MECi4, demonstram, cona esteio ein ]lúlileros, que Est;idos da Federação com
retorno das ativida(tes escolares presellciais aprese1lta111 índices de contaminação

91ittps:/./iilprj-niy.si]a] epoiilt.com.'!)elsoiltil/nibiibeiio in!)tj nip t)l/Dc)ctilnelits/
M P R .T o,b 2 0 o'b 2 (} }{ e u $ qn 2 0 t} r q U iV O S / C A O ''b 2 0 E d U C :\ ção
F T q'b 2 0 E d u ç a ç ã o ''o 2 Q 9 2 (} R e t o n} a d a !b 2 0 e qb 2 0 E n s i n c] % 2 0 R e Müttl/
N-]antta].biossegulanca !ealxnuia.escolas.C:o\-ic119.EPSJ\r.jni20.pdf

lz 10 https://nipij -nly.sl)arepoinT .cona/person al mbribeiro.lilpi.i .!np.bf/Doctlnlents/MPRJo610-
q'o2QMe\lsÇ1)20al'quilos/CAOqõ20Eclucação.TT',b20EdUcaçãüqza20%20ReTolnada1 20e! a2QEusiuüqó20Rculoto
R/H0-2 019-nCo\r.AQusüng.P H.in eastlres-Sc ho ols-202ü. 2-eng.pclf

1} !)tt])s;//}nprj-nly.shnrepoin{.caiu/pei's( nil},'inbl'it)eil'Q.mprj.nlp:tll'/Doculnenls/MPRlfq'õ:0-
çó2 0bleuso ü20 arquivos.'(:AO ''o20Educação.TT'.o1 0Ediicnçã cl''õ20-q.a2 0Re {onia daob:0eQà20Ensino9õ2 0Renloto
S!$P9ã20-'à20Retama.Segtu:o. nts Esccllas.pclf

i4 litíps://mprj-íny.shalepoiní.com/peisclnal.'ulbJibciro !npij nip bi/Doc tliuents/NIPRJ9b20-
%2 QbÍeu sqõ2Q uqtiivos/CA0 9'n1 0Educa çãa.'F T9'o] QEducaçãoqõ20-9b20Retoina dãob20cqó2 0Ellsino962 0Remoto

tuliceP b2 D-q'ó2 Qauias-plesntciais-e-íimisnlissao-dn-c ot,ld-19-ullia-revisão-das-et:id ellcias.pdf

ⓑ
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de alunos, às \fazes, illellQres que Estados em que as &tivicJâdcs esco]aies estão
exclusivamente sendo ot'erradas à distância.

Não foi por üuüa razão que í} UNICEF BrasiliS, ein
doctnllento intitulado ''Carta aberta às prof'Citas e aos prefeitos eleitos dos
inu1licípitns brasilencls'', coltclaunot! que "íz.s esmo/as det'í'/n .sel' r/s i}/f/lna.s í/

fechar e as primeiras a I'eetbl'ir ein (llialtluet' elncrgência oi{ crise huina11itál.ia.
E filndamcnlítl e)npt'ee+tdet' toldos os esforços nccessáúos petta (lhe as escolas
de educttção bllsicí[t'eub]'au t]o início deste anta escolar, et]iseguru ]ça. E !in]
nltltiieuto-cllclvc cINe }tão podelttos deixar pctssar. "

.A.tl contrário (to ciue se nnagtna por acllisma e seill respaido
técnico ell] estudos coerelltes. as escolas. aiéilt de aillbientes controlados com
diversos e evoluídos protocolos de segurança, tanlbéni são ambientes de
conscientização social, de mobilização e aprendizado, illclusive sobre protocolos
de segui;:1}3ç:\ para a v'ida soc.ia! enl tem!>cls de pandemia (uso de máscaras.
distanciailctlto. for111as de dissentinação do vírus, foi-i)las cle trataluctlto.
importância da çacmação etc). '(3

. c}

} ';.)

.5

.3

Nesse sentido também são as co!)alusões feitas em
lex-antamellto internacional de retclmadêl dêle aulas presenciais elaborado pela
consultoria VOZES D.A EDUCAÇÃO. íltualizado en] fe'\-ereiro deste ano, que

após examinam detalhadalllente a ex])eriêílcia de reabertura das escolas em 21
países clo intendo, pontua que :

.}

''~~ Í=.

dos países pps(] çisa{ (}s, o }'elos-lio às alllas +tào itlipacTolta Itlndêttcia
da citava do pais. E.ssa collsfnlação se alüllta coil{ o eslildo iealí:ado
pelo CellTro Elnopett pai'a PT'exetlçào e Conltole de Doenças,
})tlbticado eltlde:ettlblo de 2020. O estudo Tt's.salta qtlt? Q cala iietito de
casos ideTltilica(]os lla Eiu'opa a pal'fi?. da abcritn a das escolas se dali

üs .focos de ít'altstltissào }tào Íotallt os espaços e.scolaies. Além disso:

}ecll}.sc} de colilettçito da pa)tdelliia'' .]õ
.1

::' lg
:'j
⑤ ''...

15] útps:/;/u \Àlv.gcl\:.bí. ;illedpt-br 'a ssuntos/noticia s.''n iec-i allci} -pa hei-cle-ii} onitoi'ilillento-da -educa ca o-l)as ica -no-

çcli} ext①dit-pn ndelitia (ilçesso enl20/G4: 2 ).
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Eln pesquisa do Banco Interanlerica110 de Desenvolvintento
- pu})ligada e]]] fex;ereiro de 2021- ao avaliar especiÊicainente a situação na
Ainérica Latina, concíttiu que ''cona 1/»1c7 c?s/l-cz/ég/cz /oe/n /mp/ente/7/a(/a pczl-cl

conítole da Cox'id-19, em cotlíextos onde ci doençcl está controlada, é possível
matatet cts escolcls abelícts seta consequências siglaÍ$ctaii\;as na tlatismissão

Ora, no País e ilo Está\do que fedia um tonleio intern;\c.lona!
de futebol, há escolas fachadas por i(anQ) e três mesesl NAO HA À'MAIOR
]INCOEi{.E;NCLA e H}POCRUSTAI

[.Ü

.)

'€

Na primeira versão deste levantanaento identificou-se que
pi\ases, cuja reaberntra fora colasiderada satístàtória. prollloveram o retoHlcl às
a\lias quando a cur\:íl cle contágio estava\ decrescente clu estável e111 níx;eis não
elevados. E!)l tal cenário constatou-se que i} reaberttxa das escolas não
a\unentou ou incrcinentou a tendência cia c\uva sanitária de casos. Isso significa
que não se ictentificou correlação entre a reaberülra das escolas e uni evenütal
aumento nos índices (te {raltsn)issão cclntu1litária. Pm'a se ter uma ideia, dos 2}
países allalisados, no\:e tix;eram retorno considemdo satisfatório (Africa do Sul,
Alem:filha, China, Dinitmarca, trança. No\-a Zelâlldia, Portugal, Singapura e
Suécia), indicíuldo que mesllio com a reaberütra de todas as escolas }tão foi
registrada evolução na curva de contágio nos dois }neses subsequentes

-,}

n !""?

Portanto. o fec1lan ente absoluto e indiscriminado das
escolas. sem base técnico-cientí6ca, se ;lng\ua mais tuna jabutic.aba brasileira,
especialmente quantia Q cront3gia!})a de vacinação já est;í em curso e
principalmente onde, enl 1lív-e} !oca!, este cronograma coloca os profissionais de
Educação e11] posição de destaque, na pruneira fase de imunização, q\te já está
em curso, e que, de n-Ladeira CCIHt[3dit6fiâ (para dizer c] mínimo), pernoite a
abertunt de inúmeras atividades cine geram agloi-geração coletiva de pessoas.

Ç.}

:u r.'

:H

De o\tira i)ane. coilÍonlle denlonstranl üs estudos técnicos,
adorados cls plotocalos sa1litários, a aberhu-a das escolas não impactou a
trai-tsmissão e disseminação ccln\tt1litária do 'ç'crus. Logo, a postura das
Instituições requeridas afronta direitos Rtndalnentais básicos de crianças e
adolescentes. Em tlenllum mtlmento foi permitido o reto1110 controladcl ou

J .? i)tsllonh'el ml: CC)VID-19 e a !'e&tléült'ü das ewoJ s: Unu reüsão st«w11atiaa dos finos .3e tüe e ! Ma al alise dos custos {ütlcacionais
f ecoilhilic {iadtl.o@)
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limitado das ativiclactes educacio1lais; nlante1ldo-se, pois. a decisão inflexível de
suspensão por completo das atividacles presenciais, consideradas sanitárias e
tecnicamente de baixa risco, eJ)quanto assisthnos o\liras atividades de alto riso.o.
recclnllecidamel-lte muito }laais stlscetíveis de causarem contatninação,
perm;\nece111 eln fililcionlnlento, aind;! que com restrições de horários ott de
cílpacida({e

in pai'tente alisar :linda que esses estudos lolian} feitos
antes do início da 'tacin:tção eletivn e, por óbvio, transcorridcls ntilis de três
meses após o processo de iintlnização cia pop\Ilação brasileira, os resultados
certamente seriam ainda mais h't'oral,eis ao retomo ci:ls aulas presenciais.

.)

.)

'0

q.} {"q

íu ...t:

'Ç '"'}

r'

.)

Eln tun co11texto desafíador de rediscussão de prioridades e
replaneja111ellto da liberação de ati-viclades, cnl que un\ ilclvo cenário se impõe,
qual sela, o cto avanç,o da im\!nizaç.ão de adultos no Estado dtn Rio de .janeiro,
com vacinação i)rioritária do trabaljlacíores da Educação Básica e Superior
cclHtr8 0 Sars-{. ox;-2, é fünclalllcntal acentuar que a ordem jurídica pátria não
pode tc)gerar a incoerência do gestor a ntbnder manifestamente o Direito Básico
e Fundaine1ltal à Educação e o principio da prioridade absoluta aos (!líCItos das
criança\s e caos adolescentes. Há pre'','irão tanto ]lo texto constitucional(art. 227,
capa.il, CFRB.'88) qtlanto no cstâtutáTicl (art. 4', capuz e parágrafo único, ECA),
eln que $e impõe a primazia talho no atendimento quanto na lbrnaulação de
políticas plltblicas destinadas à inflâ11cia e à adolescência, coilfonlte ficou
expresso 1 0 Estatuto da Criança e do Adolescente:

'J

'}

A}.í. +'. Ê dev?l dali-tlllilia, da conitiltàdade, dn sociedade elllgetale
do poder pfttllicõ assu7gttl'ar. coiii absoluta pi'ioridade, a e.fetivação
dos direitas }e/erettfes ã x:i(]a, à saÍíde, à ali)}ielitaçilo: à educação, ao
es})O[']e, (]o l(]--t'r, (i l)ra.Üissiot](ili=(]çf]oi (i ('iítit?'(i: fl {ligii(l(Xde, (lo

PalãgTafo I'itlico. .4. galatltitl de p} iol' ida(]e mnlpleetlde

-'t 'P

') '
.j

n) plilfla:icl de tecer)el pt'oteçi?to e socorro eni (itlaisqltet'

t)} pl'ecedêllcia dp cltettdilttetno lias selvnços pi'iblicos ou de rala'alicia
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c.) pt'eferêtlcirt }la .fol+t111ação e tia e\tcifção dcts políticas sociais
pílt) bicas l

d) desliliaçi:io pt'i\:itp,giacla de leclilsos pítblicos )la.s áreas

t't]aciot n(!as conta pl'oicçào à i?tblicia e à jtweltttl(]e

Nesse compasso, dc' modo a enfrentar o desafio de
implementar o direittl Rtndamental à educação em contexto cle pandeinia e
baseado no co! lecilllento científico acuntulado sobre a COVID-19, antes
illesmo da unplelne ilação da vacinação) contra o coronavíius, o Estado do Rio
de Janeii'o real'tentou o seu posicionai31ento ao inserir {le forma expt'essa a
Educação no i'olde atividades essenciais do Estado. coníbnlle disposto na art.
6' do Decreto Estadual n' 47.454.'21 (2}.01.21) -- eiltendiniento ainda vigente
por }neio clo art. 10 do atuaIDecreto Estadual n' 47.608/21 (18.05.21).

'')
:j

'c

'a

.Ü

.)

l \..)
.1

.)

Destaca-se que a decisão do Estado do Rio de Janeiro, por
meio dos cíecretos acin3;3 mencionados, é lastreada eni estudo técnico cla

Vigilância em Saúde etll c4ue aulorizz\ tl &ncioníullento da ensino presencial e111

bandeira x;emie111a, conforme se obsena da NOT.A TECNICA SIEVS/CIV N'
22/202} }7is, deternainando ;} a(loção cie illediclas sanitárias especificamente
1lesse iEíx.eí de alerta e orienta11clo apenas a suspensão tias atividades
coilsicteradas não esse-11ciais.

A definição desse nível de distanciamento social, .Ihlitado
às ativid;!des não essenciais, sen;iu de fuldaillento para i! NOTA TECNICA
-SVS/SES-RJ N' 20;,'202 ] expedida já com a ç'adulação etu andailaento em todos
os !municípios do Estado do Rio de Janeiro. eln 17 de maio de 2021, pela
Subsecretaria Estadual de Vigilância eln Saúde -SES, que aümla que a
Secretaria de Estado de Saúde recomend;l a suspensão das aulas presenciais
somente eln casos de i'isco itláxinio, ou seja, bandeira roxa. desde que
c\mlpriclo todos os req\tisitos de nlitigação de riscos ilo ambiellte escolar
atnalinente vigellte

iH ""..

t .{.)
< ..t'.

Neste diapasão, corrobclrando a decisão de inserir
expressamente a Educílção dentre as ativiclades esse1lciais, exposta nos aios
normativos suscl 111encio1lados, o Estado do Rio de Janeiro. eln 26.05.21,

IS E$% nota tÉcluca at km o$ !ewhados {bs maçado!'es qt3e ; a!!àljõea] (n F'aillei CIO\.li1)-1.9 de mc,ílitoralleata pcB' üsealnⓔlto de cor®,

publicado uiiedom\ente e qw estão dls]»dveqs e! : h!!ps:,'.'wnxw saúde.q-gov.bü'üilb111acao-sus;qlovidada.{20:Q/:0$/ mapa-de-risco
fe gionai-da -c tlvid-] $
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instituiu cale1ldário único cle vacinação em seu território, imi)lenlentalldo já na
primeira fase a i111\uiização dos Eraba!} odores da Educação Básica e Superic'rl9
o que .já ocQneu no mês de jt]nhc]. ('atle aqui ressaltar blue, ao assnn agir. o
Estado do Rio cle Janeiro, no esteio do que cíecidiu o Supremo TribullaIFedera!
acerca da autonomia tios entes adntinistrê\uivos para Relatar medidas de combate
à palclemia clo novo coro1la\:crus, deixou de seguir Q Plano Nacional de
Qperacioilalização cl;l Vacilação confia z! Co\.id-19 (PNO), clo N'ministério cla
Saúde: priorizando os {rabaUaaclores da Educação ao iinteclpar a imunização
destes para a primeira etapa do calendáho estadtlal, cltlal)do, pelo cronogratlla
n;icional, ref'áridos profissionais figur un na segtulda f'ase de vacilação, o que
consiste enl salutar atitude ít delnonstrai- a preoc\ti)ação do Governo estadual
com a gara1ltia deste Direito Funclailtenta} à população clo Rio de Janeiro.

.(

Ou seja, pma o Go'ternc} do Estado do Rio de Janeiro, a
iintmlzação de quem trabal1l;! CcIRI Educação é l)rioridacle absoluta e, de acordo
com seu cronograma, esses proflissio])ais, e11] todo o Estado, já receberam a
prmleira dose da vac,ina no !uês de junho do corrente alia. .{

t í.{'.}
!,} ,io1'0

ítj i...}
.}

.+

l t2..

< ..=

A autorização conferida pela axltoridade sanitária estadual,
hein c.omo a colocação dos trai)alhadoíes dl\ Ecl\ilação na prilneka f'ase dcl
c;tlendário de vilcinação e a inclusão da alividade escola no rol de atividades
essenciais, feito pela) Estado do Rio de .Taileiro desde outubro de 2020, cte\;Criam
ter refletido no reposiciotaamento cla atividacle educacional no piano cle

hulciollallnento cle todas as htstituições de ensino requeridas.

Todavia. Q que se vê é un] cenário de negativa\ absoluta de
retomo seguro -- i.linda q\te li11ütado ou de irada llíbriclo da atividade
presencial educacional. opondo-se à ekti'ç'ictade do direito Ihndalnenta! à
educação, o que não se stbtenta há nntito como atitude legítima, principalmente
com o avanço da ç'afinação no Estado do Rio de Janeiro, que -- repita-se á
exaustãol -- prestigia os traballladores da Educação Básica e Ftutdamental ao
coloca-los na primeira hse dcl ci:1lendário de imunização.

Não há dúvidas (h necessidade de preservação da vida e da
saúde dca população. No entanto, a })rotação do direito ftiiadítmental à saúde não
poderá se sobrem)or a ponto de aniquilar os demais direitos ftJnclamentais -- base
do Estada Democrático de Direito. A ponderação, f/7 mail/, se faz n)Galante a
utilização dos t)leias e recursos disponíveis para tanto, sabidamente a elaboração

tg Sande RJ - Noticias - Secietaltit de Estado de Saúde iiutitlti início do calendário (ético de vachiação Ganha a
Covid-19 pala julüio(sa lide.ij .güv.t)r)
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e implementação cle i)rotocolos sailitádos próprios, confomle orientação das
autoria:ides htemacionais e nacionais, e principalme1lte levando-se ein conta o
avanço gradual do calendário de 'ç'aciltílção do Estado do Rio de Janeiro qtle
contempla eln sela pnmeira fase, realtz:!cta no mês de junho, os trabalhadores da
Educação.

Há que se viabilizar com o nlaioí aproveitaillento possível a
coexistê1lcia dos dois direitos hlndcamentais em tela. Na hipótese en] que os
critérios siulitários (indicaciclres) autorizam eln aigunla metlida o funcionamento
de todas m atividades sociais e econãillicas do Estacto, a suspensão das
atividacíes escolares presenciais de't'e a})rebentar justificação razoável, naormente
co111 plano de vacinação estacltual a l)restigiar os trabalhadores da Educação já
ein curso, co! o lln dos elementos que legitimam a prática do ato
admhistratiç,o. Sem motim:ação razoável, o ato é inválido) e pode sujeitar os
gestores ãs sanções cabíveis.

''')

'Ü
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⑧

Para a restrição das atividacles sociais e econân)ices do
Estado. aí incluído o serviço público edtlcacional, são considerados pelo rodei
público os indicadores saltitários e epidentiológicos de risco de ocupação dos
espaços escolares e do consequente deslocallac-nto de pessoas, com o aumento da
possibilidade de 110vos contágios e o agr2tvaillento dÉ\ paildemia, caIU o aumento
do número de \ovos casos, nÍu leres de ãt)itos e capacidade de ateilclinlento do
sistema cle saúde. De fonllra sintética, é essa análise de risco que fundatllenta a
restrição do serviço ed\tcaciollal no contexto atual. De outro lado, a
flexibilização ctas restrições adotadas, pemlitindo o retorno ao regular
Rlncionamento das atividades escaleres presenciais, depende da nlelilora desses
indicadores, coill a re(tução de casos, números de óbitos e ocupação de leitos
hospitalares, contribuindo paio\ o controle da pa1lden:tia e a proteção dos
indivíduos. A análise de risco epidemiológico é, portanto, o que exclusi\-aniente
deve huldainentar e au orizar a restrição desse serviço) essencial e cletem3inar a
flexibilização cla }\tividade educacional presencial, tendo em ç,isto a sua naü.reza
de direito social ftlndaulei ta}.

:!}

.Ü

ⓑ
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Nn Estado do Rio de Janeiro, essa análise de risco
e])idemiológico passou a ser clrientada e classificada por tun sistema de
balldeiras aditado de acordo co111 a gradação do risco verificado a partir da
análise dos indicadores ein cada região e tenitório e que Rindainenta a restrição
das ati-..idades socioeconómicas ena caclia uln desses níveis de risco. O sistema
de bandeiras, fixado })elo Estado do Rica cle Jilneiro, determina a possibilidade de
flexibilização ou a llecessidade de restrição das ati\;idades socioecclnC)únicas do
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Estado cle acordo com a classif\caç.ão em que se encontra cada unl dos
iaauilicí})ios (bandeiras roxa, vcrDtc'Bt&, laranja, anaarela, verde)

A parir da etliçãü do Decreto 47.454 de 21 de janeiro cle
202} , antes }nesmo clo inicio {la çacilinção, o Est::ido do Rio cle Janeiro, com
base lltls dados divttlaados ila Nota Técnic.a SISV./Cl\r (}2/202}. reco11tieceu a
essencialtclade do sen'iço educ8ciclH81 e ctetern\içou que as atividades escolares
preseiiciais serão suspe1lsas í30s {enitórios classifica\dos pclr BANDEIRA
VERMELHA, que indica níx-el alto cle risco. Nos mu!)icípios ciassificadcls peias
bandeiras VERDE, AMARELA E LARANJA (níveis baixo e moderado de
risco), as ;:!tiç'id:ides escoÍítres ptesellciêtts estão autorizactas

A ünn de monitoras a situação epidemiológica em todo o
Estadcl do Rio cle Janeiro e c.!assiHicar os níveis de risco, o Estado do Rio de
Janeiro clivuiga. periodica111ente, os dados constantes dcl Painel Coronavíms
COVID-19 (http:,//'painel:sande:!i:$1Qlãllle) e Not;4s Técnicas elaboradas pela
Superit3tendência clc Informação Estriltégica de Vigilância e Saúde (SIEVS,
SVS) da Secretaria Estadualde Saúde. A classificação ein l)andinas apresentada
pelo Estado, en] cotejo co11i o Decreto 47.454;r2021, perlltite a identificação dos
}llunicípios enl que as atividades esc.olares presenciais estão autorizadas a pt\rtir
elos indicadores eleitos pela Secretaria Estadual de Saúcte do Estado do Rio de
Janeiro .
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Unha vez que o ordenatanento jurídico brasileho recoldlece a
educação como direito fün&anle11tal social, clrientada pelos princípios da
uliversaiidade, igualdade de condições cle É\cesscl e da continuidade do serviço
público, a ;!utorização cana'erida pelas autoridades sanitárias a partir das análises
de risco epidemiológico (fundailtento {ulico -- de hto e de direito - pala Q
hchamento das escolas). representa cl dever clc. poder público de garantir a
ot'efta do ser\;iço educacional presencial.

''''\

Ptlrtanto. pergunta-se: o que .justifica a inércia das
Instituições Federais de Eiisiilo orai deinancladits no plaike.j21]ilento desse
i'etorno. bem como no efetivo Fetal'no, nloi'mente qu:indo está en! curso
cnlen€1ário de vacinação que, por tlecisão do Governo do Estado do Rio de
.!aneiro, ])i'estigma os tuba labores da Educação 33:isic:t e Superior que já
foi'am vacinados ]io mês de junho {lo correllte ano?
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4. DO PLANO DE }iETON-LAPA DAS ATIVlr)A»ES
?Real:NCIAIS

linportante salientar que o füncionanlento das ttilidacles
escolares deve ser ob.teta de play)os específicos, co111tualente denominados
Planos de Retomada. que oriente11t sobre croiEogrmnas e piotocolos a serem
aclotados pelas Secretarias de Educação e por cada uma das illstituições de
ensino no sentido de pennitir o seu hincitlnamento com segurança ntediainte a
adição de medidas sí\nitíírias e achnhistraiivas adequadas e stlficientes ])ara a

proteção de anui.tos e professores dLu-ante o período de permanência nü espaço
escolar.

''x

Os Planos deventtratar da abertura das \unidades, ainda que
de fonna gradual e progresso'ta, quando alcançados os indicadores que a
autorizeln o hncionalllelito das ati\;idades. Deverá abordar 2}spectcls colllo, a
detenninação, por etapa ou HHCI de ensina, dos protocolos s litários a serem
adorados e dos protocolos a linistrativos (e11 sentido amplo) prós)rios e
necessários ao regulam Rulcioitalnento das unidades nesse cenário excepciona!,
sempre tendo por consideração os processos pedagógicos q\te estão envolvidos
no contexto escolar.

')

'*1

r'í ;''.)

Por tais 1110tivos. o Ministério Público Federal, encaiuiiüou
RIECOMENI)AÇAO a cada Instituição requerida, no seguinte sentido:

r-

{prescitte, !iÊ. das

afia.ida(tes escotítres prcsenciuis, coltl indicação das dafcis ptti'ít
cüdu eltípti e unu/série de etisilto, de furntu es {üoiiudu, }tão
poíiendo ullrapttssul' o prazo total de SÜ dias, salvo justi$cuda
necessidade, icrtclo e.ili xPisla os dados de lliortiloraillelito elli saíide

qiie iltdicalt! colldições sanitãl'ias e epideltiioió③cas javolãveis
(risco ntodet'ado t)utldei)n latas\ja), sem (llle etltanl sido

apieselifa(]os ctiíé}.ios locais especí$cos que colttT-ailidiqiiclit o
retorllo das {uix i(!ides escolares;

1-
ⓑ s:t

.1

a '~~.

b) l)eíentlilte o i'eterno das {tülus picsencinis, de fonttu escalonada
c eni aleiçüo tlo ciotlog)'antít de$nitlo lia fornta do item c,
lespeitadn a opção das Jbiililias pelo etlsilio renlotc} de jbl'nla
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e.piciettiiológica.\ qltp, a ifoti=aT'alt) a tetmttada das ( enlais

l)ispuitibili=e, tliücs {lti eÍelhLI i'eubertnl'u do espuçu escolar,

utaleriul de h gietti=tlçãü (adequado à rede pública tle ensino, tais

sabão ]iqui(]o, gelalcoólico 70%. sabolte eit'a (pat'tl o gel e ptll'n o
stlbão }{(luldo). {oai]\as (]t papel, bem coitio ttláscm'as, coli$olnle

uso obligafório de erntilia(]o pela legislação vigettte c
)'ecolttcltidaçõt.s dax {íliloridades liaclo tais e tütltlnciollaisl

'c

d) }ltdiqtie foltittls de !uoTtitoruítlento c i11ttiidas de isolanieitto de
casos de even ual cotitãgio no alntltettte escolar. (cite devem'iio sa
})mte itllegtatlte {lo plallo de anões )'efeii(}o ?to ilt llol

.a

.)

⑤ !"'l

.:Q

«j :...}

nfividtides presenciais ienlttiltto udeqimdo cotttrole de frequência
iis ü]iwi(tí[des sco]ares reli íris pol qual(iltel' ]i]eío, sem (]]ie a

üllsêllcàa às rlíixidades plesetcinis leptesellte tegistto de

illle(iiiêtlcill esco]al, lias let')aios da Lci 14. 04Q/20]0i

Í) (.uusidere u lJossibititiude de {idoção de Bilros e !turários
dilereiiciaílos tias Tltrni«s c fumos da efittccição básica, iPiclliindo

}'editção do luinlc}.o de alt.trios pol tln'tios e furttias, de )nodo a

g} Proniovti, conlol'nte seja ltecessário, {i recomposição do (luíidto
de prufcssoíe:ç c delnlfis pru$ssiotluis de edutuçãu diante do
utrttnjo pedagógico u ser utlolcicio, em especicii lias }lipóteses da
adoção do (Itcn} todo sis ellta híbrido, eln ra=ào da llecessidnde de
ricolllpctTlliantetlío pedagógico das a?i\'idades reiltotas realizadas

aqueles qlte sejalt! catsidet'idos como gnlpo de }'isco e a(liieles
evetliliallt elite apta'settten! colll silltoluas de gripe e diagTlósíico
pas\íi\'o p(u'a ciJ\ id- 19, cotifol'nteFtcxo a sel' estabelecidos

íu s'.

⑤ ".q
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/IJ

bíiitlicipn[ (]e Si11'ide do Rio de Ja+leit'o n possibilidade de os
pl'ofissiotlais dü ecllicclção seretn stibiltetidos a testes }'otilleilos de

detecção do covid-]9, a .litti de iutpjetliaitação dos .fjtlxos e

pl'otoco]os (]e saflde;

Adot.e estratégias (tt? orieltíuçiitl dos esli{( attles (ilianto às ntedidas

pre\'eitíivus e de coltfenção (]u prapagaçüo do coroiiaviriis,
itlcliislve. no (!!te di'- I'e.speilo aos teltlios da preso)ite

.a

{''5

j} i)ê trultspaiêitciu u lodos as ílecisões e itteditias {ltte x.eiihant a ser
ili\plelneltltldas, pelo site da Seca'eta}.ia de Educação e outl'os

canais de conll{ iicação itlstitttciolltll. colei alllpla dixtllgação lias

')

:u >
.l .c;

.ti

:)

inrorinações às .faltiíias elos estildalües, (!e moda a asse;guiar a

Todavia, ao contrário das expectativas do MPF, e mesmo
após a realização de retlnião conjlulta coill todas as instituições, as resposta
$arain desanimadoras. Segue lun pequeno resumo do l\istórico de cada uma
delas .

:.{ .y

'':} n

A Ullivei«sida([e I'edcrn] do Estado do ]iio de Janeit'o
(l.;NIRIO) apresentou um Piz\11tl de Ação e Cronograma de Ativictades
Universitárias com os parâmetros de 't'iabilidade para o dia da reto111ada d;u
atividacles presenciais de ensino na l11stituição. No entanto, a data de retorno
eQtil..-o nãtl foi definida no reíêrido doculllento, cle !nodo que a requerida apenas
propõe possíveis estratégias a serem seguidas quando do retomo das aulas
presenciais. seniapontar de maneira nlequívoca quando isso irá oconer.

{Ü '".

')

.)Com relação ;tü Colégio Técnico dlt t?niversiditde Fedent}
Rui'al do Rio de .Janeiro (CITAR-l.:Flôr.J), este também apresentcnu as
medidas a serena adoradas ein cada tina das f'ases (te enfreiltamelato da
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Paildenlia do C'ox:'id-i9, hein ctJHO as providêttcias necessárias à sua
viabilização. Cona!do, alegou que. enl deconência de sala 'vinculação à
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), suas diretivas
obserx:anão aquelas estabelecidas pela UFRRJ, caga oferta de componentes
cturiculares eln mcldelo l)íbrido está prev'isto somente p:u'a o ano de 2022. Já a
UFRRJ, en] que pese ter apreseiLtado plano de' retomada do ensino presencial,
não deãniu data para este retorllo, que ainda não aconteceu

O ]lnstifuto Nacialla dos Surdos talnbéiu não infoano\l

previsão de d;tta par:ã retorno das aulas presenciais

Por s\!a l:ez. o réu Instituto Feder'al de Educação, Ciência
e 'Tecnologia do leio de .Janeii'o (IF(:/RJ), apesar das intintações expedidas
pelo /)n/q//e/, não apresentottPlano cle Ação co111 0 cronclgrama de retomo das
atix'idades )rese11ciais

.c

'Ú

'?

(.'lh

>
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O ]llcsnlo se' pode dizer do denlandado (:entro le(}eralde
Educação Tecllolõgica (:falso Suciioç : da F'anseia (CEFl:T/RJ), uma vez que
igualmente i[ào i[[dicc,u um planejan]entc] ]]ara reton]acla aQ l]lcndelQ presencia!,
apega de receber Rec.omeitdação do -Pa 'qz/er Federal e participar de reunião
caIU os signittários c]est:! exordia]: na cluít] o réu se comprometerá a envia:u
cronograma de retotaLO às aulas J)!esenciais com indicação cle data ef'etiva para a
iinplenlentação de modelo híbrido de ensino.

Já o Colégio Brigadeiro Newtoli Draga (CBNB),
representado peia tJNIAO, hlfonnou que não há previsão para a x'alta às at1las
preseltciais, pois não é possíve! prever a taxa de vacinação dos professores.
tallpouco se ha\ erá liberação })elos respc'nsáveis dos azul-Eos. Alega o requerido
que .já está realiziulclo o que é possa'-;el, como delimitação clo espaço, aquisição
de insuinos para higiene, cartiULas il\fonuativas, dentre outros.

'.J

.} .il
C.J

+.

:'$ i.':

:j ''*

No que tange ao Colégio de .Aplicação da tlFR.J (CAP-
{rFR.J). zl i1lstituição int'onllou q\ie o retorno ao espaço físico ocorrerá, de fomla
híbrida. q\tendo todos os traballladores do Colégio forem vacinados. Infonna
ainda que o retonao híbrido poderá 8colltccc'r a partir do segtuldo semestre do
ano de 2021 cona as indicações protoccllares de biossegurança, mediallte unia
a\:filiação cliagnóstica elos índices de câstls e/ou vacinação.

A ré tlnivei'sid:lde Feder'nl do Rio de .Janeiro (UFRJ)
in&)mta que é intpossível estabelecer ttnla data par:\ o retorno às atividades
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presenciais. tendo en] vista Q recntclescimellto da pandenlia. bem caldo o fatt3 de
as instar:\cães físicas e número de alunos nas turmas não permitireil} o
cumpümellto dos protoccllos de biossegurança, acrescentando que }laverá ensiDCP

híbri(to quancto o risco cle contágio estiver abaixo de 1,0 e a volta ao ensincl
presencial se dará quando !oda a comunidade for vacinada ou houver
n3edicanle1lto eõcaz contra a Co'ç:id-19. Lista salientar que a cleiltandada
iilt'andou que instituiu tule Grupo de Trabalho !)ara a avaliação da retomada,
ainda que pacial, das atividades práticas presenciais e que iniciailnente definiu
a data de }2 de julho do Corrente 8HCI para retomo. Porétn, tendo ein 'ç'isto a
situação d:} Pandenlia, a ré UFR.f definiu que as aulas práticas presenciais
retomarão enl {)urro nlonlento. qua1ldo :ls co!)dições san etárias pernlitirein.

'4

!'i
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Por deríacleiro, o Colégio cedro l! (CI'll) informo\t que
não encclnüa enlbasamento técnico-científico para elaborar lun plano de retorno
presencial caiu aplicação hnediata. Hipüteticalnente, simulou o retorllo
presencial p:lra 04/'08.'2021. porém. o réu aüinna que a decisão de retor110
presencia! so111ente será efetivada quantia o risco de contalliinação for baixo e as
condições sanitárias reccll.}lendadas })elas autoridades estio;erein adequadas.

No que diz respeito ao Colégio Pedra 11, a siaiação parece
ser ainda m:tis grau'e, já ciue diversos responso'reis por iiiunos da instituição
procwaram o Ministério Público Federal para relatar que, desde o início do
distanciamento sacia! provocado pela palldenlia, ou seja, desde março de 2020,
NAO HA AULAtlo colégio. sequer na iltodaiidade à distàlcia. O que chegou ao
conhecnnento do MPF foi que a ('olégio \;e n ministra!\do Q que denoi)lha de
atividacles de apoio e!\locioilal e cognitivo, sem cartítei pedagógico e que não
contam ccl110 carga horária efetiva cle cumprimento da grade curricular, ii
despeito da nnlJleinentação cle auxilio digital para prover os alunos sem acesso ã
internet da tecnologia itecessária ãcl eshldo à distância.

Neste cclntexto, confira-se o teor cle algumas representações
cle pais de alunos do ('olégio Pedia li. endereçadas ao Ministério Público
Federal, exi)testas tique em ordem cronológica para que se possa compreender
melllclr a sucessão das esporádicas e inócuas nJediclas adoradas pela
A&l.tinistração cla hlstituição de e11sino frente ao cave probleilla que tem q\te
enfrentar, qtla! seja o de garalttir c} Direito à Edx.tcação aos se\ts alu110s:

Deseje o iltí(lo {la pattdeitlia, os allitlos do Colégio Pedra ll te} io
seu abeto ao acesso Zt pdtlcaçãa ttegado pela escola. Sotí paí de 2
üllnios niatiicillaclos 110 colégio uni tlo p['inteit'o ct]io do etisi]]o ]liédio



MiNISTERIQ PUBLICO FEDERAL
pnocuítAooniA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO Rio DE JANeiRO

i líciatltls solltelltí? cn1 9 de mal'ço de'i'ido ao ah'aso do ítuc o do ano
lesivo crlitsado poi in iil glpve elli 2Ci16, etlqiinllto os colégios dcltpde
nltlllicipai e pli'uaíi€1 it ('ialattl }lo ülcio de Ím'eleito. No (!ia 16 de
íiltiTÇO) elti Jittição (lu pílti(:anil(i(ts(ti1lus forctii! sitspeltscts. l)cs(ic
e l ão os alltnos {io Pedi'a íl !eltl sido igttntütlos i)ela instittlição. (...)
Soittettfe ellt 27 de traio lecebclttos do calttpus cenÍlü uilt
(!ixeslioti&i'io por e-iituil sobre as cottdições (te acesso {l iiiferiiet. Do
ctii111lus de São ('üstóx.ãc} só iecebeiltos u } leniltlpes(!visa elti {)7 de
Jiilho. O Reitor veio {t píltllico iltfoltiiur (!ue seriam ittil)ienleltiallus
E.41) 110 colégio, o (iue tiavu {i elttettdel' (liic seria iniciado as

ati\'idades pedugógicus cltt 2Q20 de forma on ilie, no entulho ent
nota à contuliidade escolar {link {lba&o) , Pcu cltiro (lue us referidtis

'eào (deixa claro (!itais t? ccltllo serão }'eali--a(:as as atividades ttiio

presellcias. O (-oiégio irã prove os alttilos em situação {lc

pode impieltleittüt' {i E.41)? Poi isso , uós i'espoitsh'eis pedilttos
socorro!" (Litidenibel'g F'ditosa \üttãlc o, eni 31. 7.20, DocTnleltto l,
.n. ], do ]li(lttélilo (' iv]]u.' i. 30.0Q]. a0341]/2020-i2} -- gl'jfanlos.

'n

o #C

Ittsência absoluta do Colégio Pedia ll duríutte os cittco meses
píissíidos tluríttite t! pa \ttcluia, sem afia'idti({e escolar e conlnto com
os professores; 2 - -4 !)ublicução {la POST-IRIA N' 1.2S4, eui 2 de
julho de 2020 , {!ue cltl $e!{ (artigo lerceiio prevê "que as afh'idades
ucudêlllicas não l)tcsenciuis liu Educação Básica, cm {o(!as as sutis
elctpas e niottalidaíles. octlrrerão colltfoco tta apoio cmocioitul e
cogniiil,o tlcsies eslndaltles e por itltelitiê({io de f tolos possíx'eis para
lodos os estlldallTes do ('olégio Pedi'o 11. " Eittl'eiuttlo, cnl 27 dejtílho
[te 21}20 , o Reitor üxpe(!itt a NOT.-l OF!(11-4L N' 002 (errata),
tiecidindo (iue sei'iuili "relol} lidas(PortliHa/CP]] ii'12S4/2020) as
ütivitiíeles ttão presenciais ucadêltlicus, {ieltoililiadas {le Apoio
Ettiocional e (.ogltilivo, tt sereut nortttati'bacias pelo ("oitsellto
SaReI'ior/ CONStrP.'cpll purít cxecuçõa ti partir do ntês cte

seteíilbro {le 202ü". e cotllprollietet do-se coito os estttdaTlres do
Colégio Pt dl'o ll o ittittiliio de 800 (oitocelltas) }ioras;'Cttt'se, conjot'tule
p)emtli=cldo pelo Cor ellio Nacíottalde Edil'anão, ni sita Resoliição
tio 5:/201 0. E ('iilld(i, p(il'(i gttl'(ititil' esse coitipl'otliisst). deles'ltii)toi4 ul+i
)]o\,o .4tlxilio Fillmlceiro de RS400,0Q {'(]uail'oceltTos reais) para os

]0:0{.4uxí]io de ]tlc]iisào Diga a] pala lodos os estiidotites et+i

:)
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vliltlelai)iti(!ade slJcial. tltle não dispotl} útil de ace.sso à itttertlet. pura
tl(iíiisiçào de. (!ispositivos titóve]s, c]lips de acesso e p]allo de da(]os
visa ldo {l c(]uida{ t na icüli:açào tias afinidades }tão pl'esuiciais)
Ollseja. {i }totu oÜici(ti li'ü02, veto explicttr que "salvo a c(iso
particular destes esítldatiles {ulunos {!o lel'cedi'o {ilio {lo Ensino
\tédio), us uth.ida ies rentotas que terão iTücio eili setembro não

noras/Curso, conforitlc. prcconii.ütlo pelo (-oliseliio Níicioltul de
Edtlc«ção, eni siitl Re\olttção li' S/202ü. Ressííttliti os blue, de acordo
cülti u Poiiaria n' 125.i/2Q20, tis ttti»idades ttão pi'esettcictis pião
snbstiluirtlo as ulilas prcseitciuis." Por $1tt, esclarece qlte "Tido esta
(iiitol'i:tido o tetonlo p)eseticiai às ali\cidades acadêttlicas dos se.tts
estltdnliTes aíé o sttlgàtltettto de cotldiçàes satiílát ias e itlfectológicas
tl?ais seglnas". Ora, saltão Itax.erá utilas presellciais {íntes de
garaitíias süttit&rias, ott seja, a descobcrt(t da xacitlu e fila
aplicação, e ttilli1léi pião htix.erü árias Oli litte cotttabilii,tidas nas
80ü ttol'as delerliiiliíid«s pelo )ÍE(I', Jicu a pergunta: OuttTttlo os

ttluttüs do('olégio Pe ro ll terão essas {iittus niiltistru(tas pelos
professores9 ('olt{ isso, sente o Colégio litl mlt lalttão do (1lie estão
adotaildo {o{ as as !tisíi llições. pl'ttllicas e )ur iculai s, se adapíattdo,

etii.face da )ltolitc')iío exfl'nolditiflrio. a llox'üs .fot')lias de axilas por
}iteio cit ] ]idirldigifal, (ille possibilita la coliiituiiclade do aprendizado
dos altltlos: dinittntitldo o prejui:o vivido }lã cittco ltiese$ sl?ui

{lti\:idade {..,) E iltais, constata-se prol'ü (late a clisctissão das

1)1stiltiições é o rclorlw ãs aulas prcsenciais, cti(luclnlo utltti estcultos

porlllit, coitsl(tr tiu tlütu olici(illi' a02 o ileii1 4, {issiilt(lls])osso: "A
nltiiluielição ( o pe iodo de Jérius escolares ein janeiro de 2ti21. ''
Salta aos ull:os ti reu$nttação du concessão de féritis. en} }neio tt
essa sif11açõo exílaordínáriti de p(in !elltia, }!íi quü! a tti'gêllciu dt}
col?tpetlstição do pel'iodo de aulas e a ilecessida(!e da retoiiladtt das

edttcaciotlul, con\o «dotado no focctnte aos esttidattles do terceiro
Htio do Eltsino Níédio". IBiailca Kailei Rotlístein Sukitiatt e Fobia !e
So[ Asstl} peão (]e .Assim Liltia* ein 03.8.2Q, tespecfi'ptittietlte
Docmttenio IQ,$s- 1/3. e Docunlettío 11, Ps. !/S, da inqilériTO Civiln.'
1.30.001.Q03 1]/'20:Q-la-) -- gt"ifnltlos.
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Foi acorda(lo (Jtic tl colégio à parTIr de de setptllbl'o ãttícialin as

coltslci ne iiitt lia ali\.idades E segtnido o llletl$11io todas a anuidades
postadtls aié a (]cftl cí }loje., jíi liaviaii sido postadas atnes de.
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seíultbK). Oli sqa. des(]e a data do início o$cialliada Joi postado
Essa não é tl i'pcilidclde de lodos os calltpus. (...). ('oito é de

aflvidtldes sàc} postadas. isso esta n'a:elmo g'mes mlucqiiêticiüs
ptlt'a o nieit $11to (]!e podem'ia ír pni'a o oito'íl na uii 20]i se
}ltidésseillos tel colltiliuado a pagam o colé⑧o particiilat e net

.friisirtntte pois ao t.cii \.er dcnioiislrfí o iÍescaso da instituição com o
tltultos. {...) ' {Lltldeiltbelg jeitosa Vptlàttcio, plii 02.10.20,
Docliuleltío +6. /is. 1/4. do Itlqtléríto Clivtl }i'
1.30. 001.003411, :0110- 12) - gi'ilatlias.

::1

.)

⑤»
't

O colégio Ped)n llsuspetldet{ as aitlas l)teseticiais des(}e !6/03
líllta ldo só htrvia dado 4 dias de all]a deva(]o a ittna grwe } pot' cansa
da pütldelliia [)isserüil(zlp. só iria íe.} aula otititie após o alixí]io
digital dado üos alunos {6Q0,Q0} o qtle só acoltteccit enl seTentblo sõ
(!i e as {ttividudes (!tic colocui'ani tta platafolnta agora não são uutm

e não contarão cttnio liol'us letivas , selado assitn, alto (]lte vellise nào
l Ollvel' t't'l0171c} ptcsa\t' ial os alentos $carào atlasndos ttiais tnli at o
í.4lla Palita Files de C)liveãl'a, elit 04.1Q.2Q. Documetiío 53, .fls. 1/2, do
[tt(]ttérifo Cix,i]li,' 1 3B. 001. 0{)341]/:0]0-12) -- griPinios

Goslaric! (!nc o Â{Pt ton\asse lição coi!! relação ã ítegação do

colegtt) Pe(ito li eni oferecer (tnius rentolas aos seios altfttos. Os
t\tlitlos estão saIR qiiatqlier tipo dc coitíeÍldo pedagógico v(lindo tiesííc
{} (tia 16 tle ]iitiiço de 2020 sob a t legação (da i.nstituiçõo) (lue o
ensino remoto excluiria pttríe clo seu corpo tlisccnle e o resultctdo foi
a exclusão total desse pütllico. To(!os as aíuilos atrasarão sitas vi({tts
por cínisti dessti cox.{ird a (iate o colégio eslã fazendo, excitlsão de
possibilidades. oportitnidades e sollitos. cansando da?los ü'i'epal'ãveis
patc} os jovens. Sot{ lttfie {lt tlltltlo do ('altlllis Etlge.llllo Novo, llieli
Hiillo "esifl" }la a.Q. Sél'ie do ENSINO X-téDIO. Ano clip. vel)l e.le
fetltmia ENEN! E {'s(.aias }llititares por estai $tlali:ando o ensino

}llédio {20]1} e, agora. essa não será it ais a i'eaiidade dele, dn:ido no

se.ÊPrã{). Espeto de iodo coração que algtntia pt'o\'idêllcÍa iliediafa
sela {oliladn. Obtigadall ÍEli=abeTlt Vitima Soar'e.s, enl {}7.11a-20.

Dacutttento fi3. J']s. 1/3, do it(Jué ifo Civi] tl.'
i.30.Q01.ü(13 11:=0110-12) -- grilai)ios.
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'Desl]e o diü 14 (]e ttlatço as axilas Jot'alli stlspelisas tio Cotégo
Pedia 1l eili.fintção da palideiiiia. l)csíc eitlão os alitnos eslãa sem
ulíias, u grctlde n {iiorta deles, como welis Jilitos, são crianças e
ttdolesce!!fe\. Pura )iã implenteitfur u EAD u colégio infulnioit tto

\lPF , assina conto \.eicuios de imprensa qiie solicitutani
itifoi'niaçõcs sobre os nioti\'os da não itn})!eitienlução da EAI) o
colégio infolltloli cite cercíl de 3f) % dos aliilto não {in tanlíicesso ft
llltcrliet. No en {illo, ulti dus itieux $11tos é ululto tlestie 2016 e
tiuncti lhos cltegotl tlltií! pestiuisa inslilucioltai com relação à
acessibilidade. Dita.attíc a parideniia essa pes(!i! sa Jõi /citas pelos

(itie 30 'â. l...J. E }ltcslno com a ilttplantução no anx51io digital não
foratl+ iitipletne ita(ns a Educação à distância , pois as {nh'idalles

online realiza(las no íttomct?to são de apoio sócio cogitith'o, não {eln
cuitho pedugógic:o e nãu sãu ulerecidus coito u ncsnltt Jrelluê)leia
Jtor todos os cüit ]lis. O calit])i de São Criei(bvào, cuide Nítidos nieits
$llos esTt+da. Q lllesítlo só i'ecebeli novcls afia;idades

o.mereci(]as é ttliiitü files io.fi'eqiie.lie do qlte, tios Canipis de RetJle lgo e
tlo Huniaitá. Apoiados ii« uutonontia que o colégio lem, {} niesltio
está debxatido aba)tdo)ta({os cerca de 14 útil esliidatiles u grtiittle
paire deles são crianças cittre 7 ã 17 a:tos ( (!o priitteiro ano

.hindulneniul uté u terceiro t:u etisint} )nédio ). Eslu i]us ]w /inu{ de

Otliltbro e {tlé tigont pião lentos iiethultia pl'el'irão de como e
tltliuido as aliias }eíoiltttl'ão. (. . .) JÚ há 'i'át'itls bits iítiições de Ensitto
pítblicas e pri\tÍlIas voltalltfo para o niodel.o presencial, eltquuttío
isso, lienl u !twdeltp u?liittc tivemos. Esstl aiiionoliiia dã o dil'eiTO a

)r fiada e são pagos e }ldia, a deixar' e t i111ia siltlaçào de abandono
14 niÍ] aiu los (1lie pela CONSTITUIÇÃO {enl gal'allüdos o direiTO a
EI)UCAÇ.40' Eii e \:árias pais abritttos )'epal:selttnções no bÍPF, tto
\íE(' t, }iào telttos tillla resposta. AtÉ' qualldo isso vai dut'at'o
(Lirtdelliberg F'eifosn \:'etlã7 cio, eln 23.10.2Q, l)aclililellto 74. fl$. 1/3.
do in(]tlérito Civi]tl.' 1.30. 001. 0034i]/!02Q- !2} - gt yhtttos.
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5. DA OB]UG-\ÇÃO l:)l I'ROBIOVER O IA'lE»LATO
}iETORNO ÀS AI'LAS ?liFSENCIAIS NA REDE
}'EDERAL DE ENSINO

\hie consignar, desde logo. que a reabertwa responsável
pressupõe o plello e à epçãa.çlax..]ãJiiÍliaã, ena
coilsideracão a CHscls de inalar 'vulnenlbilidade aQS efeitos do 'deus, sela do aluito
o\! do ])rot'essor. sela de t'aluiliares cle seu cclnvívio iltais próxmio. Tais casos
deverãcl pemiallecer sob reserva e vigilâi.leia, comia se tem têito nos lugares em
que i:ireabertur;} .já se etêtivou.

'1

Em outras pala'.'ms. tl que se reivindica no presente feito é Q
retomo às aulas presenciais nas htstiütições da Rede Federal de Ensino sediadas
no Estado do Rio de Jm[eiro, com =] &açlilJLlslg..dg.sü!!!nil!:gçiJi!!cale, a cnténo
d;\s hmilim, nos casos justificados

.i

q '''}'e:$ .

';

ⓕ>

.Assim, sustenta-se que deve ser mantido, nlesnlo após o
retomo das atix;idades presenciais, o processo de apre1ldizagenl ell\ casa através
da tlaediacão tecnológica e outras atividades remotas, considera1ldo que tule

possívelescaloníul)ente alternará alw os na unidade escolar e ein casa.

O pedido contido ilo bojo cla presente {lentalida le'ç'a en
conta o calendário de vacinação deterininacto pelo Estado do Rio de Janeiro, !)or
ser o illais conservador quando c0131parado aos cale1ldários dos naunicíptos mais
desenvolvidos, coillo Rio de J:infiro. Niterói e Duque de Czlxtas, que
anteciparam aiitda mais as datas de iinmlização de.seus habitantes, ressaltando-
se que a cidade do Rio de Janeiro, no dia de lide, jú aplicou a primeira dose da

cela enl TODOS os trabalhadores da Educação Básica e Superior.zo Além
disso. a prilnetra dose já $oi aplica(ta aos profissionais da Educação até o 30 de
junho. Desta t'Cita, também na hipótese mais tardia, a seg\nada dose será aplicada
enl 30 de setembro (três meses depois, le't'ando-se em co1lta o protocolo cleâmido

para o {'abricatlte AstraZeneca. o que prevê o maior intervalo entre as duas
doses). Sollli\ndo-se à esta data tns l$ (quhlze) dias recomendados.para É: total
eõc.ác.ia do iinunizante e observalldo-se que 15 de outullro, feriado, entra enl
uma sexta-feira, tem-se que ü (!aia de 18 DE OtITtÍBRO DE )-021 é

-1

1}

b i.)
.j

ⓑ s'

:u

⑤

« .n

:0 SME altuncia vacinação tje {(Hos os profissionais de Educação ios (lias 9 e 16 dejunl)o - Prefeinua üa Cidade
dc Riü de Ja11eiio - ptefeiüun.rln
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totalmente viitvel, i'azoável e segtlra para a deteinlinaçãn do t'etoi'no às
aultis ptesenciais, o que se i'equer poí meio da propositurit desta (}en)anda.

C)bser\:a-se, OLttrclssim, que há municípios com maior
autonomia, colho Rio de Janeiro. Xiterói e Duque de ('axial qtle optaram por
ull} ca]eltdário único ei o!(]e {lecresce11te de idade. Nessas !ocalidades a
vacinação é ;\inda n)ais célere clo que lias cidactes que segue11a o cronogralaa
estai\!al. o que sigliãc;! que muitos dos trabalhacíores d;:t Educação ai
resicJelites. aqueles caiu idade acima de 49 ãltcls, estarão vacinados com maior
antecedência qtle aqueles que resicíein e11i lugares que seguem o calendário do
Estado- De outro giro. é hto públiccl e notório que collleçaram a ser al)lIGados
iinuniz:!ntes enl dose única enl todo,s tls mul icípios do Estado do Rio cle
Janeirozl, o que implicará na hl.tuilização completa tios profissionais de
Educação que receberem essa vacina: ilo mais tardar, eni meados de juUlo-
levaildo-se ein conta que esses trabaillaclores ügtuani no calendário de
vacinação clo Estado na primeira üse, que oconeu neste mês de julülo.

;..]

W .'''t

} ç..J
Portanto. a nl:\nutenção clo .s/a/z/.s q/zo. ou seja, o t'ecllailaento

das instituições de ensino. não encollh-a mais qtlalquer respilldo na situação
Cática anual do enãentan[ento cla })andei[[ia de Covid-19 no Estadc] clo Rio de
Janeiro e, por tal 11notivo não illais se sustenta colho iícieo, além de ter várias
implicações, com prelo.lízos cle toda a ordem, co11foii)ae se denlo1lstrí\rá a seguir.

6. DO ]N'lPAC'TO NA APRENDIZAGENS

Para além clo óbvio prelttízo ao contexltdo pedagógico não
repassado, outra consequência de diíicii reversão a curto prazo, é a evasão
escolar, inonnente enl países mais pobres o\t com grande desigualdade social,
como o ]3rasi!.

'1

'J

.}

Ü'

i'd

O chefe de educação do F\fiado das Nações Unidas ])ara a
htf'.anciã (Unicef), halo Dutra, mostrou sua preocupação cona a perda do vínct1lo
escolar durante a p=:lndenlia, em ente-avista :\ flevista Carta ('apitar, a saber:

Nós :Íbctlattlos ns esanlas selliplatlejallletlro, Na lliaiolia dos estados,
o (jtie I'lutos .foi reco'sso, lérias e depois ellsitlo rentoto. E essas
a ivàdcides n'idem\cine'all} as de.sigualdades 4?ducaciottais qiie o Pais

21 RJ: estado irá disuibuil \,ncnla (t?i Jallssen parTI {cKlos os 92 mtmicípios (cluibrasii.colei.br)



MINISTÉRIO PUBLIC:D FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA b10 ESTADO Da RIO DE JANEIRO

{ent:', (l$itlta. 'E) l Si\o Paujo. ntetlos da tiletade dos alinlos tinlla
acesso ao coil el'i(!o Olilítte e t t laia, e estalllos/alalldo do estado } tais

Segtnldo a Rex:l.s\a: "etn jti1110, a pesqilisa PN.4D Contenta
2019* do IBGE; }e\elo!{ pela plitnella \e: dados sobre o abandollo escolar, além
clãs atl(lílises sobre i(uas (te escoltltidude. Etilbolü o País tetlhü autllctltudo u
pl'opor'çào de pessocJS cie 25 anos Oll }uciis cona Ensino bíédio coit\plet.o -
passalldo de 45,0'1o eln 2016 parti 47*4?b ettt 2018 e 48,8% enl 2019, mais da
metade (51.2% ou 69,5 ltülllões} dos cadtltos nào coltcltliralu essa etapa
edt !cac io }lal

.)

'»

.)

.a

⑥ f''"

) :.j)

ⓑ

\file ainda cita! o Estudo t'eito em l)êtrceria })ela F\}.ndação
coberto M.arilücl e o insü o INSPEJ{, intiüilado de ''Co/?.çeqz/éncaó da
}'?o/aç'ão do Z)f/c?i/o à rd//c'anão ', que de1110nstra ein detalhes, com grande
precisão e objeti\:idade. a$ cot3se(]uências que já estão sendo anlargadas pelo
pais cofIaR e'ç'cisão escolar.

Inicia. com \j-nla previsão alarlltante, ressaltando que "aó

janeiras pala ci col'tíinl cacie dos esfildos sào !anlctnhas (!ue, qtlestioltados
sabe'e a I'alta êis antas clpós o Plll c]o {so]amento social, 3 ci cada 10 jovens
confessclnl qiie jã petlscltcln e\?l nào tefnrtlat ' .!'

Enl suma, o escudo destaca que 17.5% dos Jovens que hoje
contam com 16 anos não de\;ergo concluir a educação básica (estima-se um total
de 575 mil .jovens), causando drásticos impactos: na empregabilidade e
remuneração. i}8s extemz\lidades econâlnicas (com perda económica para o
cidadão e para a sociedade). na longevidade e tlualidade de vida (perdendo 4
altos de vida saudável, com impacto ecoitõnlico no sistema de saúde). e na
culülra da ])az (jo\-ens educados cantrib\!enl para a rectução da violência)

('...l

:€

'j

.)

â. evasão escolar, um problema sério que atinge a educação
brasileim .já de fomla alamlante en} tempos normais, será ainda agravado pela
pandei1lia, nltensiHcilndo-se a cada dia quc' as escolas })emlttnecereln i'eclladas.

hftps:/Ax'u,çx.c atacam)ital.caril . br/educam a o,'par-que-a-pan clentia -pod e-cantil ruir-cam-a -eva saa-escalar :

zs file:///Users/n3alia cfisfiiêl./Düwnloads/Ap!'esentacqq,C=C%A7aari)CC%83o
Consetlue9bC('e'àS2ncias.da vio]acqhC('! bATãqoCCO oS 3tn (]o.dit'eito.a.edtic ac96C'C96A7aql)CCq aS30
VS}TE-] .pdf
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Ot,}tro fator preocupante que evidentemente ünpacta ní\
aprei)dizage111 é a acentuação da desigttaltl2}de no processo educziciona]. Com a

necessictade de se implementar aulas.'ati'ç'idades remotas, seita que as redes
públicas de ensino ti\.'esses) preparadas para tanto, soldado ao fato da falta de
condições das fanlíiias de pro\er shai de hterllet pma seus üiUlos, }nilhões de
estudalltes âicaraill à margem do .já cambaleante ensino público brasileiro

Enl EsQldo publicado no NEXO JORNAL. LTDA
junllo cle 3020. os Professores Salolnão XiJnenes, Femandc) Cássio.
Peilanda e Marina Braz, nos dão a tõilica desse grave problema:

ena }6 de
Aildressa

.t

E teiativatlt nlfe .]ãci].fh]nr t iidesigiia](!odes edticaciollais tlo Btasil.

) di$cil ê colnet o discillso da iugêlicia { 1le seulpl'e itHeT'clima esse

debate ilo }lloltleliio eli(!iie as decisões sào {olltadcts. E senlpie caro
deiiais. }TI(Oliveliientt' (iel)tais. llrea iria c eniais. tlíopico ({eillais

.{ns coilio classi$cm u possibilidade de e\cittsào edticactoT at (lip
set)ipre cslenc clí, gliTül\do, llct.frete e (!e todos? O qlte se vê, até aqtli
:ão o.s se\el-os ]it }itc's pedagógicos e o restrito a]calice (]os pl'ograltlas

de esílidallfes ao lltesliio íelllpo ali ql{( degladaill as condições de
ial)aii o de ulilllliassa de })roflssiotlais da edttcnção. "z4

tj :lo

'0

'1

.]

Igualmente, c] Jomal ''O Globo". enl
dia 07 de agosto de 2020, enf'atíza que ''r/n? e17/ cada
pt'tblicas nào collseglte esítidal' enl ca.sct lctpünde17iia'' .:5

matéria publicada no
5 alunos de escolcls

Vale !einbmr que os flrclblelalas enfrentados })or esses alunos
não se linlitant à falta de bltemet, sendo ampliados pclr outrcls falares, como, poi
exemplo. a ausê11cia de ambiente doméstico adequado para o está.tdo.

.i .H

Portanto, mister se hz que os go'ç-amos priorizein crianças e
adolescentes en] seus planos de lcabc'fhlri\ e invistam lias ações }lecessárias para
a retontada das escolas da rede pública de enshlo, adotando-se as medidas e

⑤ "~

.)N ]ltlps:llwxx\x.ilexíolorna].co11a.t)r/ensaiei/de a {e/3020..A-discrililillaqbC3''ú.A7opàC'3%A3o-no-ctlsitlo-

1lnp s://g l.globo.c oni/lo n]a]-na ciona]/n otici a/20] C}/OS/:{) 7,'pe;iquisa-tun-e11i-ca da-5-altulos-de-esc Dias-publicas
nao-consegiie-esÜKkal-em-ca sa-:ia pimdelnla.glltnll ' ' ' '""' '
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protocolos de segurança necessários- isso porque são justamente as crianças e os
ado[esce11tes as viti111as ocultas da ])anclenlia. e aqueles que soüerão as

consequências da crise a médio e !onça praza-

7. DA LEGITIBlIDADE ATn:A DO NlINISTERIO
Pt'BLOCO

N4istet destas;lr, preliniinai-n\ente, que não 1lá dúvidas
quanto à legitimidade atiç'a do hÍh)istério Público para aluizamento da presente
ação. ('obsta expressam e tte da Lei doação CivilPüblica

.a

't

4lt. 5 ' Têii} iegiíijt:idade para pt'opor a nçào pritlcipai e a ação

'.i

© :"'l

= '''?

l .t

⑤
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ⓑ
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! - o NJinistério Pítblico. fdestacou-se)

Vila obstallte. o Estcil.Eito da CrÍaltçn e do Adolescente latia)éniprevê a
[egitilitida(]e afina do Pa}(!net pnl'a p)'oposittn a de }lte(!idas a $nl de

proteger dit'eito.s coletivos.

4} t. 201. (Oltlpele uo 3íinistério Pítblico,

'çr . prontovet' o iit(illéi'iío cà"''il e a açüo civilpÍtbliccipai'a a pl'oleção
dos i)iTeress s illdi idlíais, dldltsos ctticuleti\ us telalivos à {Yldãncía e à
üdolescêtlcia. illclttsix:p. os dçz$1iidos tio att. 220: $ 3' iticiso 11. da
(' oíi.stittiição Fede'}.al. {dcstacoii-se)

A.lénl da precisão legal expressa, o colando Superior
Tribu11al de Justiça (STJ) conotlorou a i)ossibiliclade de substituição processual
ila tutela do direito à educação, como se \. Critica no julgado abúxo:

.4DhiINISTRATl\'O. CONSTITUCION-4L. hlANDADO DE
SEGURANÇA. LEGirlXUriO .:\D CÁusAx{ DO }uKQUET. ART.
!27 D.A CF.:'88. .,\RTS. T.', 200, e !01 DO D.A LEiN.' 8.ü69/90.
DIREITO .À('RECHt EXTENSIVO AÜS )'TENORES DE ZERO 4
SEIS .ANOS. NOR31.{ CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NO
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{RI 34 DO EST.{T'tJTO DA CRIANÇA E Do .!DOLESCENTE.
VORÀ14 nErixíDon! nE DIREiTos xÀo PnOCXAXtiTicA
EXiGIBILiD.41)E EX{ JUÍZO. llsRERESSE TR.4NSINDl}/IDU.AL
ITÍNE?\nE ÀS cm:caçAS SITUAM.{s NESSA r:/lixa ErixiA
C.ADIA.!ENTE E PROCEDÉNCU
1. 0 ÀlitiisléHo Pílblicü Cela legifintado ct de.fellítei os interesses
trutlsindividuais, quais sejuitt os dÜ'lisos. os coletivos e os ittdividuais

! l)e\eras. é u isíet' coltc'luil' (ltle a !ova ot'tlen} consíifuciollal et'igtti
t»i aiifeníico 'coiiciliso (}e (lções' etifi'e os àtlstrill)lentos de hlTela dos

[ineiesses tlallsilldil' iduuis e. albrliorí, legitü iozi o }.íitiisié! io Piiblico
pat'cio tala?tqo dos iiesliios.
'l. à lui. (:a dicção .anui
do tlisi)osso lio arí. ]27 dti(IF, cine o }tat)iliba a dente iítul eltt prol de
interesses illdispalii\'cís.
ÍREsp '736524, )elaiol ntniisípo Lt-llZ FUX, DJ de 03/04/2006, p. 256}
(desfacoll- se)

r.

ⓕ>

âciescenta-se que cna } 7 de sete11abro de 2020, a ('o111issão
Penllanente de Educação2ó - COPEDUC/GNDH/CPG - apto\;ou dois 110vos
enunciados, que dizem respeito ao processo de retomada das aulas presenciais
no contexto da pandemia prclç'ocad;! pelo (:OVID-19, quais soam:

ENtJNCIADO
.lo hlinistàio PÍtbiico cotnpeíe a Jiscalii,anão {la i'etomuda
dais aulas plcseitciais considerando os critérios scmifários
apto\'idos pelo podem pi'iblico, submetendo-os, }]c] hipótese
de ü[su$ciência. às proa'idê.netas legais. ])eDnidos os
pt'otocolos saniíálios e pedagógicos próprios pai'a a política
edttcaciotlal, a },efofnílda das ateias pi'ese lciais, embor«
t'egrad«, gl'ílcliial, !híbrida c pl'ogt"essix'a, fa=-sc
imprcscindíl'elporquallto t'elaciontttla à gaittnüa de dit'eito

ⓑ {,}

.}

f."' ü
.{

.)

Prwuiadü:es-G?mis d ;\Baça, e çtnigmga i11e8}&'o$ (}çn:s h;íú stént} l!\!! lidos de todas QS Brados $au como da Uãâa. À aü3açãa da

na Ca'n CuKtauclcüld(alt. 6'). A Jisctmâo do ten a tla D!:!st! ;ünpta e G rat)aht\ da COPEDLIC busm euudar e :icolnf'.uniu: deiltm
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ENtTN('lA1)0
O \lilljsTétio PI'!bticc} dex'e, etaqtlatllo vigetlle o Decreto de

Cajcalltidade onde Enlei-gência devido à pandetui.a Co'pid-19,
cldotal as }nedicias }lecessárias visalldo a {tssegurür uos pais

ou tespoits(lveis {Lililç.ib. pelas atilüs }tão pl'csenciuis. Nesse
contexto, colmpete, ciitlda, ao À.íitlistétio Público o de\'el de
$scalizat o podem pi'iblico, em especiala escola e os ótgàos
pl'i})licor de clss\stêtlcla social, saítde e ploteção à {tlÍâllcia,
(luanÍo à efetiva escolha das .fcttuílias e a concteÍa
piJt'ticii)açào t üs ativi(jades llào p+'esenci.ais, hax'ando
obl-igclçào de }eaTizat' btlsca afi\:a desses estiidatltes, a Pm
de gai'atltà} Q seta dilecto à edltcação, bem como a
vet qicação de sitltclção de villnelabilidacjez7.

.J

.)

B>

Destape. detén} legitmaidade o Ministério Público Federal
legitimidade para a propositura ct;t presente ação civil pública, que versa sobre o
acesso à educação ])ública, obter\-idos os protocolos e medidas sanitárias de
combate ao COVID-19, instiü.tidos peia Poder Público.

8. DO PEDIDO DE Tt:TECLA PROVISORIA DE
{JRGENCiÂ

q.

('oill et'eito. imperativa ;i concessão dc tutela provisória de
urgêtacia. de modo que seja garantido o bnediato retorno das atividades escolares
n:} rede pública cle ensino.

Para a concessão de tutela pro'ç'isória de i.urgência, faz-se
11ecessário -. eriÍícar a existência de dois requisitos, quais s4anl: a probabilidade
do direito e o perigo de dai«to ou o risco ao resultado útil da processo.

:3

.'}

®

Nota-se que ambas os requisitos e'ncontram-se presentes.
No blue diz respeito à probabilidade do direito, este ellcontra-se patente. ('oillo .já

?7}ltt])s :.í 'nl!) flwebex.com }w Ofdiligsm'ice,fs !tes/:nlp$ ecüfdt11g 'playtla ck. 93 e3 14 8 et)9ya4 c«} a40e2Q8 R ó } Qb3d
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exau stiva111ente veriflicado 110 presente t'eito, senda inquestionável a :ílecessidade
ch retomada das atix;idades escolares na rede pública de e11sillo.

Ressalta-se que jú houve 110 Estado Q ''achatamento da curva
de contei)libação por ('OVID-19''- T;isto é ;assim que vários setores da economia
local j á voltei-am ao ftulcioilaillenta. tais coillo contércios, indllstrias, slto})i)ings
centers. brinquedotecas e, inclusive, as escolas da fede particuiai de ensino. E
esse aciiatan3e1lttl da cun'a de contaminação in\:anal,'ehne11te se acetlü.tara caiu Q
avanço do calendáric} de x,ac,mação Já inl])leinentado io Estado do Rio cle
Janeiro, valendo destacar qtle os proãssioilais da Educação ]á foram vacinados
no !)lês de junho do corrente alto .Ü

Por sua vez, 110 que ctiz respeito ao risco ao resultado útilclo
processo, este ta111bénl é notório. Isto ])orque estes ali.ralos que se '\:eent
impedidas de acesso às instituições de ellsino, via de regra, são oriundos de
classes soc.tais ! entes abastadas. e, ponilnto, estão m;lis s\tsceptíveis a situações
de vünerabilidacle e aos múltiplos ehitos deletérios da perpetu;3ção da medida
de suspensão das aulas presenciais

'Õ

.)

⑥ f'l

Nota-se q\le as consecluências da medida são hnenstuáveis e
irradian} em clip'farsas 't,ertentes : saúde mental, ensino, convívio social. retrocesso
cognitivo para crianças DICHotes, evasão escolar, desestabilização dias relações
íàniliai-es e sociais, .ç,ioíência doméstica, trabalho inf'antil, dentre outras.

Salienta-se o fato de que boa pa-te da população mais
carente tem na mere1lda esccllar a garantia de ref'lição. Assim, a 11aanutenção do
fêchainento das escolas püt)ligas colll])remete, seriamente, até mesmo a
regi.trança alimentar (lestas crianç;ts e ;adolescentes.

®

''-«.

⑤

:,.)

Sendo :!ssim. confoi311e será requerido no próximo tópico
("8. DO PEDIDO"), torna-se impe!'iosit a concessão da tutela de ui'gência
antecipada, de inato a determinam' que as insühlições deltlandadas
pt'omovanl todas as medidas cabiveis no sentida da imediata retoma(}a clãs
aulas presenciais, de modo faca cativo, ieglado, hit)rido e progi'essivo,
poi'quanto tr:tía-se de gin'antia de tlireito liumitno fundamentalde ct'i:tllcas
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8. DO PEDll)O

Diante cio exposto, o M[NISTERIO PUBLICO FEDERAL
re(suei

a) seja concedida tutela ptovisói'ia de ui'gência })ara determinar a retalhada
das a\lias preseilciais em todas as uitidades das rés que presa(in o serviço público
de educação superior, hllpreterivelmellte até, no ntãxiino, dia 18 (dezoito) de
outubi'o do coi're11te ano, cessando-se i\ situação de risco caracterizada, já que
violados intuneros direitos filndanlentais (educação. cultura, liberdade e
dignidade da pessoa htullana; dentre ci\!trtls), sob pena do pagan]eJ]to de ]nulta
diária no \-alar de RS 30.000,00 (trinta ntilreais) lla 1lipótese de desculilprnnento
da decisão;

''1

"]

'0

{ll t''q

.)

'q

⑥ :'q

b) se.ja concedida tutela pl~ux:isórii! de ul';gência para detemlinm a retomadit
&as at1las presenciais eln todas as uni(tartes clãs rés que prestetn o serviço público
de educação básica (educação infantil, ensino lündanlental e ensino !nédio),
impreterivelinente até, na nláxinlo, o dia 18 (dezoito) de outubro do coi'rente
auo, cessando-se a situação {le risco caracíerizacla, já que violados inúmeros
direitos ftlndamentais (educaçãcl. ct1ltura, alimentação, liberdade e dignidade da
pessoa htullana, dentre outros), sob pen;l do pagamento de multa diária no valor
de R$ 30.000.00 (trinta Hall reais) hz! hipótese de descuiliprimento da decisão;

'=

'1

c) se.ja concedida tutela ?rovisóiia de urgência pma detenninar qtle as rés
obter\;ent os protocolos s:\lítários aplicar;eis ao retorHCI clãs atividades
presenciais e11] todas as tiniclacles {le ensino, sob pena do l)agantento de multa
diária no x;alar de RS 30.000,0Q (trinta mil reais) ha llipótese de descunlpnn3ento
da decisão;

d) fique ressalvado, \una vez at(adidos os pleitos postos nos itens "a", ''b'' e "c
caráter facultativo, sob critério e a\:filiação tios responsáveis pelc's alunos

menores -- ao Hienas teluporarianleilte, enquanto perdurarem as restrições
deconentes da pandenlia -- do conaparecinlento de crianças e adolescentes às
tutidades de ensino, ein consideração a condições pessoais dos próprios
esüida11tes ot} de integrantes do respectivo núcleo hnliliar;

.... .}.4

C .o

:}⑤

.)
e) Et citíação das requeridas. l)ara. caso queiram, responder aos tenllos da presente
anão, ]lo pmzo legal:
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f) soam, âtl fina]. .juígac]os PROCE])ENTES os pedidos. canfimlaildo-se a

ültela provisória que determinou o retorno à prestação do serviço ])üblico de
educação de fomla presencial, consoante postulado.

Pi-etende o Nfinistério Público provar o alegado pelos illeios
de pro'ç:a penalitidos, principalmente os depointentos das se-ntmtes {estenlunhas:

[ - Lindeintlerg Feitosa Venâncio, qua]iíicada no Documento ], t]. ], do
Inquérito ('ivil rl.' 1.30.001.00341 1.2020-12;'')

2 - Branca Kalier Rotllstein Suk111a11, (ltlalincacla no Docunlellto }0, tls. 1/3, do
[nquérito Civi[it.' 1.30.001.0034] 1 2t)20-12;

'€

3 - Fabiane SoIAssumpção de Assim Lama, qualificada no Documento 11, fls
1,/5, clo Inqtlérito Civil n." 1.30.001.003411/2020-1 21

[a

'n

.J

.)

4 - Ana Pai.lla Pares de Oli\:eira, qualificada no Docttnlcnto 53, fls. 1.,'2, do
[nquéritta ('ivi] n.' 1.30.001.0(1)3411.'2{)20-12 c

5 - Elizabeth Vitela Soarem, clualíi:içada ]lo Doctlnlento 63. fls. 1/3, do Inquérito
('iviln.' } .3Q.00 1.003411./202(}- !2

Dá-se à causa o valor de RS l0.000,00 (dez milreais)

r- ü

Nestes ternaos, pede deíkrimento.

Rio de Janeiro. 8 cle .julllo de 2Q21

NIARIÂ CRl$TINÂ 8íANELLA COliDEIRO
PI'ocuritdora (la lielJüblica

®

Pracuradol da Relltãblica
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